
Março 
Debate: "Improviso e precisão 

na intervenção frente ao 

sofrimento alheio" - Com 

Fernando Bolonhese, Frederico 

Galante Neves, Karin de Paula 

e Regina Amaral (gratuito). 

Local: Centro de Estudos 

Psicanalíticos (CEP), R. Alm. 

Pereira Guimarães, 378, São 

Paulo - SP. Telefones: (11) 

3865-0017 / 3864-2330. e-

mail: cep@centropsicanalise. 

com.br, ou site: www. 

centropsicanatise.com.br. 

Março a novembro 
Curso de Especialização em 

Saúde Mental no Hospital 

Geral - Local: Departamento 

de Psiquiatria - UNIFESP- Rua 

Napoleão de B a r r o s ã o / 

3- andar. Informações pelo 

telefone: 5579.2828 ou pelo 

site: www.unifesp.br/dpsiq/ 

sapis. 

Março a dezembro 
Curso de Especialização em 

Neuropsicologia - Oferecido 

pelo Centro de Diagnóstico 

Neuropsicológico. Público 

alvo: psicólogos, médicos, 

fisioterapeutas e terapeutas 

ocupacionais. Inscrição: de 

05 a 09 de fevereiro de 2007. 

Seleção: 12 e 13 de fevereiro 

de 2007. Matrícula: 20 a 23 

de fevereiro de 2007. Maiores 

informações pelo e-mail 

nereide@psicobio.epm.br. 

Cursos IBAP - Inst ituto 

Bauruense de 

Psicodrama, fi l iado 

a Febrap - Federação 

Brasileira de Psicodrama, 

está com inscrições 

abertas para os 

seguintes cursos: 

Especialização em 
Psicodrama (focos 
terapêutico e sócio 

- educacional); Formação 
de didatas - nível I; 
Formação de supervisores 
- nível II; Especialização 
em Terapia de Casais e 
Famílias. Reconhecido 
pela APFT - Associação 
Paulista de Terapia 
Familiar. Informações: (14) 
3224-3042 ou pelo site: 
www.ibaponline.hpg.com.br. 

A partir do dia |2| 

Cursos de Formação 

e Especialização em 

Anál ise Transacional 

- Coordenação: Mônica 

Levi. Os associados do 

Sindicato dos Psicólogos 

de São Paulo terão 10 % 

de desconto em todos os 

cursos. Local: R. Helena 

170, conj 14 V. Olímpia, 

São Paulo. Fone/Fax 

(11) 3848-9315, e-mail: 

monicalevi@uol.com. 

br ou pelo site www. 

monicalevi.vila.bol.com.br 

|o6| Curso de Especialização 

em Psicologia da Infância 

- Público-alvo: Médicos, 

psicólogos, fonoaudiólogos 

e assistentes-sociais. Com 

duração de um ano, 2oh 

semanais, no período da 

manhã. Coordenação: Profa. 

Dra. Mary Lise Moysés Silveira. 

Local: Setor de Saúde Mental 

do Ambulatório de Psiquiatria 

do Hospital São Paulo. Mais 

informações: www.proex.epm. 

br ou pelo telefone: 5549-6124 

ou 5539-1097. 

Curso de Formação em 

Psicanál ise 

Coordenação de Ernesto 

Duvidovich e Walkiria Del 

Picchia Zanoni. As entrevistas 

podem ser marcadas pelos 

telefones: (11) 3864-2330 / 

3865-0017. Os horários são de 

3- feira -191130 às 22)130 ou 4 a 

feira - i8h às 2ih 

Abril 
I26 a 29I VIIICONPE - Congresso 

Nacional de Psicologia 

Escolar e Educacional. 

Com o tema "Psicologia 

Escolar e Educacional: 

história, compromissos e 

perspectivas". Inscrições de 

participantes até 25 de abril 

de 2007. Local: Universidade 

Federal de São João dei Rei, 

Campus Dom Bosco, São 

João dei Rei, Minas Gerais. 

Inscrições de Trabalhos: 

mesas, simpósios, mini-

cursos e fóruns, até dia 

30 de novembro de 2006. 

Comunicações, pósteres e 

partilhando experiência, até 

dia 20 de dezembro de 2006. 

Mais informações: 

www.abrapee.psc.br. 
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Movimentos sociais e entidades 
da luta antimanicomial lutam 

pela efetivação da reforma 
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I n t e r i o r 

Psicologia articula-se para se reinserir no ensino médio. 

Subsede São José do Rio Preto 
Conselhos Regionais de Saúde realizam segunda fiscalização na rede pública. 

JPjTOjfiSSaO " ( - o n § r e s s o Ciência e Profissão estreita distância entre profissionais e académicos. 

# ^ Os veículos de comunicação recorrem cada vez mais à profissão para 
Ç & t t V . 6 r S a n 0 0 COfll O P S Í C O l O C O explicar os fenómenos sociais. Mas é preciso cautela nessa relação. 

• I Fórum Nacional de Psicologia e Saúde Pública 
P O l i t I C a S • U D I I C a S aponta para melhor qualificação do profissional. 

__ _ _ _ ^ _ ^ - Atendimento em situação de desastre, como a dos refugiados 
U m AflUnCIO M e l h O r e P O S S I V e l do Líbano, ainda carece dejsicólogosjreinados 

^ S e ç ã o A b e r t a Reforma Psiquiátrica avança apesar das pressões contrárias. 

Q u e s t õ e s É t i c a s 
Psicólogos que têm conhecimento ou suspeita de 
maus-tratos devem notificar o fato ao Conselho Tutelar. 

( ^ ) O r i e n t a Ç a O Psicólogo não deve tratar homossexualidade como distúrbio. 

L i p i n i a O Rubem Barboza fala sobre as perspectivas a partir dos resultados das últimas eleições. 

N u e s t r a A m é r i c a l a t i n a 
Povoado por imigrantes, o Brasil ainda castiga com 
a discriminação povos de nações mais pobres. 

Lídia Rosalina Folgueira Castro comenta a obra "Avaliação Psicológica e Lei: Adoção, 
L l V r O S Vitimização, Separação Conjugal, Dano Psíquico e outros temas", organizado por Sidney Shine. 
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Quando essas duas 
dimensões (ciência e 
profissão) se aproximam, 
uma interfere na outra 
Sérgio Leite 

Se o psicólogo 
insistirem intervire 
não notificar, o caso 
(de violência) pode 
assumir contornos mais 
graves, tanto para a 
criança quanto para o 
profissional 
Dalka Chaves de Almeida Ferrari 

Muitas vezes os impactos 
de um desastre ocorrem 
sem deixar pegadas 
Ângela Coelho 

No Brasil, falta muito 
para que se dê um 
diálogo intercultural, 
porque isso pressupõe 
um estatuto de igualdade 
entre as diversas 
vertentes 
Berenice Young 
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Convite aos p s i c ó l o g o s 
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0 CRP/SP convida os psicólogos a virem 
conosco para 2007. Não apenas porque é 
u m novo ano, o que sempre nos faz pen­
sar sobre como vai a profissão, como vai 
a sociedade, como vai a vida. Não apenas 
porque, mesmo sendo lugar comum, acha­
mos importante desejar a todos u m feliz 
2007, com realizações na profissão, com 
esperanças se concretizando em uma so­
ciedade mais justa e igualitária, com a vida 
sendo vivida em plenitude por todos. 

Nosso convite para 2007 é especial, 
pois é ano de Congresso da Psicologia, é 
ano de eleição para os Conselhos Regio­
nal e Federal, é ano, portanto, de balanço 
do que vimos fazendo como categoria e 
de estabelecimento de novas metas para 
a profissão. 

A realização do VI Congresso Nacional 
da Psicologia (VI CNP) tem u m ponto de 
partida fundamental. Começa com você, 
psicólogo, com sua presença nos Eventos 
Preparatórios ao Congresso, eventos que 
já se iniciaram e vão até março de 2007. 
Esse é o chão do Congresso, que deve ser 
bem cuidado para que dê os frutos que 
desejamos: teses que apontem caminhos 
para o avanço da Psicologia, avanço téc­
nico, avanço na presença social relevante, 
avanço na prática profissional compro­
metida com a defesa de uma vida digna. 
Os Eventos Preparatórios são realizados 
por áreas e temáticas específicas de for­
ma a contemplar a diversidade da Psico-

logia. Todos os psicólogos têm o que di­
zer sobre sua prática profissional, sobre 
os desafios enfrentados nesse momento, 
sobre o lugar da Psicologia na socieda­
de, sobre sua importância na defesa da 
vida. Por isso nosso convite para que os 
psicólogos estejam, desde já , nos even­
tos preparatórios. 

Na sequência, teremos os pré-con­
gressos por regiões (abril de 2007) nos 
quais são eleitos delegados para o Con­
gresso Regional do CRP SP (maio de 
2007), a part ir do qual se elegem dele­
gados para o Congresso Nacional, o VI 
CNP (junho de 2007). 

Como corolário dos debates, no Congres­
so Regional inscrevem-se as chapas que con­
correrão à gestão do CRP/SP e no Congres­
so Nacional as chapas para o CFP. 

Essa é a importância do chão, do pon­
to de vista de partida que são os eventos 
preparatórios. São eles que, efetivamen-
te, preparam as demais etapas do VI CNP, 
o qual deve definir as diretrizes para as 
ações do Sistema Conselhos de Psicolo­
gia em seu próximo período de gestão. 
Por isso você, psicólogo, é nosso convida­
do especial dé todos os eventos prepara­
tórios (a programação detalhada será en­
viada oportunamente e/ou estará dispo­
nível no site do CRP SP). 

Vamos continuar debatendo temas que 
nos são caros. Como a criação da rede al­
ternativa de atendimento em saúde men­

tal, tema da matéria de capa deste jornal . 
Ou o tema da atuação dos psicólogos n o 
SUS. Queremos o fortalecimento do Sis­
tema Único de Saúde e a presença da Psi­
cologia nele, como propusemos duran­
te todas as etapas do Fórum de Psicolo­
gia e Saúde Pública, em 2006. Com certe­
za, poderemos avançar em proposições 
que apontem para uma atuação na saúde 
pública cada vez mais condizente com os 
princípios do SUS. 

Vamos debater também temas que evi­
denciam que a Psicologia pode estar pre­
sente nos mais diferentes espaços sociais, 
levando seu conhecimento sobre a dimen­
são subjetiva, tais como as situações de de­
sastres, as situações de violência, a convi­
vência intercultural, os meios de comuni­
cação. São temas que trazemos nesta edi­
ção do jornal , mas principalmente, são te­
mas que representam a Psicologia como a 
queremos: desenvolvida no trabalho coti­
diano com qualidade, relevância social e 
contribuindo de maneira importante na 
defesa da vida. 

A vida, neste 2007, que se inicia, que 
convidamos você a viver ativamente, es­
palhando Psicologia. 

Aceite nosso convite para viver conos­
co a Psicologia neste 2007, tornando rea­
lidade o tema do VI CNP "Do discurso do 
Compromisso Social à Produção de Refe­
rências para a prática: construindo o pro­
jeto coletivo da profissão". • 



Formação 

Psicologia articula-se 

para se reinserir 110 ensino ITlédlO 
ABEP, CRP SP, Sindicato dos Psicólogos e APEOESP se 
unem para que disciplina volte a ser contemplada na grade 
curricular do segundo grau. 

Na década de 1970, grupos de discus­
são da Psicologia se reuniram para cons­
truir estudos e mecanismos que a asse­
gurassem como disciplina no ensino mé­
dio. No final dos anos 1980, através da 
ação do CRP SP e do Sindicato dos Psicó­
logos de São Paulo junto aos professores 
de universidades e do segundo grau, esse 
trabalho foi sistematizado n u m documen­
to que sintetizou o pensamento coletivo 
que destacava a importância de propiciar 
aos jovens u m processo de reflexão a res­
peito da massificação da sociedade. Mas 
em 1996, ano em que foi elaborada a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação, essa or­
ganização se encontrava fragmentada. Ao 
passo que a Filosofia e a Sociologia eram 
contempladas, a Psicologia era ignorada 
no texto da LDB como disciplina para alu­
nos desse nível de ensino. 

O desdobramento dessa desarticulação 
é que, no dia 7 de julho de 2006, o Conse­
lho Nacional de Educação aprovou a inclu­
são obrigatória das disciplinas de Filoso­
fia e Sociologia no currículo do segundo 
grau, selando a exclusão da Psicologia. Na 
tentativa de compensar o tempo perdido, 
formou-se há cerca de u m ano novo grupo 
de discussão sobre o tema. Os atores são 
os mesmos (CRP SP, Sindicato dos Psicó­
logos de São Paulo e APEOSP - Sindicato 
dos Professores do Estado de São Paulo), 
mas foi incluído u m membro a mais que 
pode fazer a diferença: a Associação Bra­
sileira de Ensino de Psicologia. 

A ABEP está oferecendo sua institu-
cionalidade para nacionalizar o esforço 
de reinserir a Psicologia na grade curricu­
lar do ensino médio. A psicóloga Rober­
ta Azzi , diretora da associação e uma das 
responsáveis por acompanhar esse grupo 
de discussão em São Paulo, admite que a 
Psicologia busca, no momento, superar a 
desvantagem de ter ficado de fora. Para 
ela, é preciso estabelecer urgentemente 
u m diálogo com a sociedade sobre o en­
sino e a docência em Psicologia e reorga­
nizar os projetos pedagógicos em função 
da adequação às novas Diretrizes Curricu­
lares da Psicologia, aprovadas, em 2004. 
"É necessário que haja programas volta­
dos para a formação do professor de Psi­
cologia", recomenda. 

Marcos Ferreira, presidente da ABEP, 
acredita também que u m dos caminhos 
seja atrair estudantes, professores e os cur­
sos universitários, que formam os profes­
sores de segundo grau, para a causa. Ele 
pensa que estrategicamente a primeira in­
tervenção é organizativa no sentido de con­
vencer os coordenadores dos cursos de Psi­
cologia a oferecer a licenciatura e formar 
professores qualificados. "Ao mesmo tem­
po, temos que construir uma proposta de 
projeto de lei a ser encaminhada ao Con­
gresso Nacional que inclua a Psicologia no 
ensino do segundo grau", observa. 

Mas a disciplina teria que ter outra 
abordagem. Roberta Azzi lembra que uma 
das críticas que a Psicologia sofreu - e tal­
vez tenha sido u m dos fatores que contri­
buíram para que não fosse incluída na LDB 
-, é que seu conteúdo era trabalhado na 
sala de aula de forma muita académica, 
"muito psicológica". Marcos Ferreira diz 
que a intenção da disciplina da Psicolo­
gia no ensino médio não é reproduzir teo­
rias psicológicas, citar Freud para dar lus­
tre intelectual aos alunos, mas sim ajudar 
os jovens a se apropriar do conhecimento 
que a área produziu sobre sua construção 
como indivíduos, como cidadão e membro 
de uma comunidade. "Precisamos ofere­
cer instrumentos para que os estudantes 
aprendam a conviver melhor e a tomar de­
cisões sobre seu futuro", destaca. 

Marcos Ferreira ressalta que, nessa 
nova etapa de articulação, não se pode 
permitir que a perspectiva de expandir o 
mercado de trabalho do psicólogo seja in­
terpretado como a causa mais importante. 
"A sociedade não deve ter a ideia equivo­
cada de que a luta é só por dar emprego à 
categoria. Mas também não podemos nos 
acanhar diante do risco de receber críti­
cas, domésticas e de fora, dessa natureza", 

pondera ele. "Há u m prurido na Psicologia 
de que não podemos defender a inclusão 
de psicólogos em determinados espaços 
para não parecer u m interesse corporati­
vista", observa. "Enquanto ficamos cons­
trangidos, o pessoal da Filosofia e da So­
ciologia identificou no ensino médio u m 
importante mercado de trabalho e teve su­
cesso nos seus propósitos", opina. 

O presidente da ABEP reconhece que a 
Psicologia perdeu oportunidades de pro­
por u m projeto de lei que formalizou a dis­
ciplina nos currículos do segundo grau e 
de se organizar mais cedo com essas duas 
categorias para sugerir u m projeto subs­
titutivo. "Em todas essas situações che­
gamos tarde", lamenta. Para ele, agora é 
hora de rejuntar os fragmentos dispersos 
e costurar uma colcha de retalhos que pos­
sibilite resgatar a Psicologia como campo 
de conhecimento das ciências humanas e 
sociais de importância fundamental para 
contribuir para tecer nos jovens os fun­
damentos de uma análise crítica dos pro­
cessos de alienação na cultura contem­
porânea e de localizá-lo nesse universo. 
Com esse propósito, foi lançada, no dia 
21 de agosto deste ano, uma "Carta aber­
ta" que convida professores, psicólogos e 
entidades a trabalhar pelo fortalecimento 
da reinserção da Psicologia no ensino mé/ 
dio. O documento pode ser acessado 
site http://www.abepsi.org.br/abep/car-
ta-aberta.htm. • 

http://www.abepsi.org.br/abep/car-


Interior 

Conselhos Regionais de Saúde 
realizam segunda fiscalização 

em São José do Rio Preto 

Será solicitada a 
implantação de um 
serviço que contemple 
o atendimento na 
atenção básica de forma 
interdisciplinar. 

Depois de cinco meses, o Fórum Regional 
dos Conselhos Profissionais de Saúde de 
São José do Rio Preto realizou a segunda 
fiscalização dos serviços de saúde do mu­
nicípio. A ação, realizada em setembro, 
foi organizada com o objetivo de avaliar 
em que condições se encontram os aten­
dimentos na área da saúde da rede públi­
ca. O que chamou mais atenção foi o cró­
nico problema da falta de profissionais 
para suprir a grande demanda que existe 
na área da saúde. Outro elemento identifi­
cado como obstáculo para a prestação de 
u m serviço de qualidade à população da 
rede pública é quanto ao baixo número de 
profissões que atuam na rede pública de 
Rio Preto. Além do Conselho de Psicolo­
gia, participaram da fiscalização os Con­
selhos de Enfermagem, Farmácia, Fisiote­
rapia, Fonoaudiologia, Nutrição e de Tera­
pia Ocupacional. 

A fiscalização visitou quatro unidades 
básicas de saúde e o Centro de Reabilita­
ção. Segundo Maria José Berto, psicóloga 
atuante na saúde pública, vice-coordena-
dora do Fórum e coordenadora da subse­
de do CRP de São José do Rio Preto, alguns 
desses locais apresentavam condições pre­
cárias para o armazenamento de medica­
mentos e na dispensação desses materiais. 

"Nas filas, os usuários relataram que ha­
via u m descuido por parte dos serviços 
de saúde; que não eram atendidos no mo­
mento da procura ou precisavam ir a ou­
tros serviços para completar a assistência 
de que necessitavam", revelou. 

Segundo Maria José Berto, já havia uma 
solicitação do Fórum dos Conselhos, in­
cluindo o Conselho Regional de Medicina 
e de Serviço Social, à Secretária Munici­
pal de Saúde, para regularizar as pendên­
cias existentes em relação à qualidade da 
assistência no SUS. O relatório de fiscali­
zação apontou também a necessidade de 
melhoria nas condições da estrutura físi­
ca: reforma e ampliação. 

A primeira fiscalização, realizada em 
abril , aconteceu a partir de denúncias da 
imprensa e dos órgãos de controle social, 
que revelou uma insatisfação da popula­
ção em relação ao tamanho de filas, aos 
atendimentos não realizados e ao não 
cumprimento da carga horária impos­
ta a alguns profissionais da saúde. Dife­
rentemente da primeira, a última fiscali­
zação foi realizada em conjunto através 
do Fórum, e procurou avaliar se o poder 
público atendera às observações coloca­
das pelo Fórum dos Conselhos de Profis­
sionais da Saúde. "Queríamos saber em 

quais serviços estavam os profissionais 
de cada conselho, quantos eram, como 
exerciam sua prática, em que condições 
estavam trabalhando", conta Maria José. 
"Na segunda fiscalização, objetivou-se ve­
rificar os serviços em geral, escutar a po­
pulação e ver, em conjunto, como é pensa­
do o gerenciamento dos serviços de saú­
de pública, dividir os desafios e expecta­
tivas pensando coletivamente, sem deixar 
de lado o que é privativo de cada profis­
são", completou. 

Para o Fórum, a fiscalização conjunta 
permite aos profissionais ter u m controle 
maior sobre as políticas de saúde públi­
ca. Maria José acredita que essa ação nos 
serviços de saúde pública é bem recebida 
pelos psicólogos que a consideram uma 
maneira de buscar soluções para referen­
ciar melhor a prática na saúde pública. 
Ela diz que esses profissionais solicitam 
aos Conselhos que esse acompanhamen­
to seja periódico. O relatório, com o re­
sultado da fiscalização, será entregue aos 
gestores públicos municipais, em breve, 
pedindo uma solução para os problemas 
identificados e sugerindo que seja i m ­
plantado experimentalmente u m serviço 
que contemple o atendimento na atenção 
básica de forma interdisciplinar. • 



Ciência e Profissão 

II Congresso Ciência e Profissão 
permite encontro e diálogo entre 
profissionais e académicos 

No encontro, foi possível identificar quais os campos 
em que os contatos estão se desenvolvendo com mais 
intensidade. 

Foram cinco dias de intensa troca cientí­
fica. Cerca de seis m i l pessoas puderam 
inspirar pesquisas, estudos, práticas pro­
fissionais, teses e toda sorte de conheci­
mento produzido pela Psicologia brasilei­
ra e até estrangeira - o que só u m encontro 
da magnitude do II Congresso Brasileiro 
de Psicologia: Ciência e Profissão poderia 
proporcionar. Essa avalanche de referên­
cias teve o propósito de estreitar a distân­
cia que ainda existe entre a produção aca­
démica e a prática profissional. 

Marcos Ferreira, presidente ABEP (As­
sociação Brasileira de Ensino de Psicolo­
gia) e secretário executivo do Fórum de En­
tidades Nacionais da Psicologia Brasileira, 
que organizou o congresso, pensa que o II 
Ciência e Profissão cumpriu seu papel de 
apontar u m caminho para que essa distân­
cia seja superada. Esse caminho, na avalia­
ção dele, é no sentido de que no futuro os 
psicólogos aproveitem mais o trabalho fei­
to pelos pesquisadores que estão na aca­
demia. "Com o congresso, os psicólogos 
se dão conta de que são também produ­
tores de conhecimento e os pesquisado­
res são estimulados a estudar o cotidiano 
do psicólogo brasileiro", diz. 

Ana Mercês Bahia Bock, coordenado­
ra do II Ciência e Profissão e presidente 
do Conselho Federal de Psicologia, obser­
vou uma quantidade considerável de tra­
balhos académicos com uma grande carga 
de originalidade - u m termómetro de que 
o congresso virou u m espaço de intercâm­
bio científico. "Percebemos ali que existe 
hoje uma enorme diversidade de temáti­
cas até em campos que não se reconhecia 
antes como sendo da Psicologia", diz ela. 
"A profissão está se colocando à frente de 
desafios como a reforma agrária, trazen­
do uma leitura psicológica do vínculo do 
sujeito com a questão da terra", exempli­
fica. Segundo ela, com o congresso se con­
seguiu também ter a noção de quais cam­
pos estão se desenvolvendo, em razão do 
número de trabalhos apresentados, como 
foi o caso dos temas sobre economia so­
lidária, a Psicologia Jurídica, da educação 
continuada e a hospitalar. 

Sérgio Leite, professor do Departamen­
to de Psicologia Educacional da Faculda­
de de Educação da Unicamp e presidente 
do Comité Científico do Congresso, se diz 
satisfeito pelo fato de a questão da rela­
ção ciência e profissão ter sido tratada de 
forma mais aprofundada do que aconte­
ceu na primeira versão, quatro anos atrás. 
"Grandes mesas enfocaram u m assunto 
que, na verdade, é a grande razão de ser 

do Congresso", explica. "É o reconheci­
mento de que quando essas duas dimen­
sões se aproximam, uma interfere na ou­
tra. As práticas profissionais vão de algu­
ma forma influenciar o tipo de pesquisa 
que é produzido. Inversamente, o que se 
faz nas universidades acaba direcionando 
as práticas", argumenta. 

Foi importante, segundo avaliação dos 
organizadores, ter u m tema de referência 
para essa discussão. As grandes mesas te­
máticas sistematizaram os debates em tor­
no do tema "Enfrentando as Dívidas Histó­
ricas da Sociedade Brasileira", articulando 
a pesquisa e a prática profissional. 

Na avaliação de Marcos Ferreira, o n Con­
gresso Ciência e Profissão deve gerar cerca 
de 20 articulações que poderão resultar na 
edição de livros. He diz que a publicação dos 
trabalhos cristaliza a interaçâo da ciência e 
da profissão que, em efeito cascata, pode­
rá se desdobrar em novas pesquisas e em 
articulações de grupos. "A perspectiva é de 
que essas articulações sejam de grupos de 
discussão sobre internet, pesquisa interins­
titucional de saúde pública, de intercâmbio 
de informações na interface entre a Psico­
logia e o mundo rural, sobre sua interface 
com economia solidária", diz. 

Para Marcos Ferreira, a produção aca­
démica ocasionou esse distanciamento. 
"Os pesquisadores das universidades de­
monstram pouco interesse em trabalhar a 
prática concreta e os problemas enfrenta­
dos pelos dos profissionais da Psicologia. 
Por outro lado, muitas das iniciativas da 
ABEP visam enfrentar uma queixa genera­
lizada de que os cursos não preparam o 
aluno adequadamente para aquilo que vão 
encontrar na profissão", afirmou. Daí a im­

portância de u m espaço como o congresso 
que ofereça aos estudantes uma diversida­
de de pesquisas às quais eles não teriam 
acesso nas faculdades. Ao mesmo tempo, 
o Congresso atualizaria os cursos de Psi­
cologia com o que há de novo no campo 
científico que poderá, no futuro, ser incor­
porado pelas universidades. 

Para Sérgio Leite, o Congresso é uma l i ­
nha demarcatória no tempo na produção 
de conhecimento. Segundo ele, encontros 
como esse potencializam o surgimento de 
mais pesquisas com maior interatividade 
entre a profissão e a ciência psicológica. 
"Antes do Congresso, apenas uma parce­
la pequena de profissionais, que iam aos 
eventos de suas áreas, tinha acesso à pro­
dução de conhecimento", recorda. 

Ana Bock, presidente do CFP, acredi­
ta que o congresso contribuiu igualmente 
para ajudar a tirar a Psicologia de seu iso­
lamento. "A ciência psicológica esteve por 
muito tempo enclausurada nas universi­
dades, dialogando pouco com a realidade 
cotidiana. Os psicólogos não tinham aces­
so ao conhecimento produzido e os cien­
tistas, na maioria das vezes, não partiam 
das questões da profissão para a investi­
gação científica", considera. O mérito do 
Ciência e Profissão é, para ela, justamente 
o de reunir e chacoalhar no mesmo espaço 
esses pensamentos dispersos, as entida­
des, os cursos, os profissionais e os pes­
quisadores sem sectarismo e com frater­
nidade. "Além disso, o Fórum de Entida­
des Nacionais da Psicologia Brasileira saiu 
fortalecido e se f irmou como interlocutor 
da profissão ao organizar u m encontro ca­
paz de representar todas as tendências da 
Psicologia", comemora. • 

Luís H.R. Carrilo 



Conversando com o Psicólogo 

Psicologia e mídia: 
vi -j 

universos paralelos em rota de intersecção 
Os veículos de comunicação recorrem cada vez mais à 
profissão para explicar os fenómenos sociais. Mas é preciso 
cautela nessa relação. 

O mdividualismo é o mais ocidental dos 
valores, já conceituava o antropólogo Lou-
is Dumont. Estudioso da modernidade, 
ele mostrou como o "eu" em seu novo va­
lor totalizante - que exprime a afirmação 
do indivíduo ante o Estado -, é hoje uma 
questão central e como isso traz u m ape­
lo à verdade para que as pessoas se co­
nheçam, saibam quem são. Para a presi­
dente do Conselho Federal de Psicologia, 
Ana Mercê Bahia Bock, essa característi­
ca da sociedade colaborou para valorizar 
a Psicologia, que dispõe de u m discurso 
que interessa à coletividade e, por conse­
quência, à mídia. Na mesma medida, au­
menta a responsabilidade do profissional 
em sua relação com os meios de comuni­
cação. Seu papel deve ser o de explicar as 
dimensões psicológicas produzidas pelos 
fenómenos sociais, e não o de emprestar 
suas credenciais científicas a u m propó­
sito manipulador. 

Ana Bock acredita que a Psicologia te­
nha condições de falar sobre qualquer fato 
social por envolver sujeitos que constro­
em significações. "A imprensa aciona u m 
psicólogo para falar sobre assuntos diver­
sos, porque as pessoas têm uma curiosi­
dade sobre a leitura psicológica", afirmou. 
Para ela, esse interesse se estende também 
para assuntos mais complexos que envol­
vem a coletividade. "A Psicologia é procu­
rada quando se fala em fatos sociais que 
interferem na vida do sujeito, como a elei­
ção presidencial ou u m desastre aéreo", 
exemplificou. 

É preciso, entretanto, compreender que 
a natureza da mídia quase nunca favorece 
o esclarecimento dos assuntos de manei­
ra reiterada. "A mídia mantém uma certa 
distância em relação ao indivíduo, exigin­
do do profissional cuidado nas suas ex­
pressões", disse. "O psicólogo não pode 
se apresentar academicamente. Deve tra­
duzir os significados de forma a ser com­
preendido por toda a população, com seus 

diferentes níveis de escolaridade e infor­
mações, com suas crenças e formas cul­
turais", recomenda. 

Maria da Graça Marchina Gonçalves, 
presidente do Conselho Regional de Psi­
cologia de São Paulo, observa que, justa­
mente pelo fato de a mídia não ser u m es­
paço que favoreça uma reflexão mais pro­
funda, o psicólogo entrevistado está sujei­
to a escorregar o tempo inteiro. "Por conta 
da delicadeza dessa relação, o profissio­
nal, que precisa se manifestar com respon­
sabilidade, tem muita coisa para manejar 
n u m ambiente que não privilegia o cuida­
do", considerou. Ter postura ética, colo-
car-se em temas sobre os quais tem pro­
priedade e conhecer as características do 
programa ou da emissora de TV - em geral, 
preocupada com a audiência -, já seriam, 
segundo Maria da Graça, u m bom ponto 
de partida para evitar que o psicólogo seja 
u m títere do veículo de comunicação. "O 
profissional deve procurar ter clareza, ver 
quais objetivos de ele estar concedendo a 
entrevista, em que contexto isso aconte­
ce e como, dentro disso, pode se manter 
nos preceitos do que a ética da Psicologia 
fala. É complicado, mas tem que ser ten­
tado", sugere. 

Nem por isso, a Psicologia deve se re­
cusar a falar. "É preciso reconhecer na de­
manda da imprensa uma oportunidade de 
explorar uni assunto de interesse da popu­
lação", ponderou a presidente do CRP SP, 
Maria da Graça Marchina Gonçalves. 

O chefe do Departamento de Reporta­
gens Especiais do Jornal da Record, Lean­
dro Cipoloni, concorda que alguns psicólo­

gos se submetem a reportagens com con­
teúdo "sensacional". Para ele, esses pro­
fissionais, que fazem de tudo para se pro­
mover, podem alimentar junto à impren­
sa uma imagem consumista da Psicologia. 
Mas reconhece que há u m erro das várias 
editorias de jornais e emissoras de TV em 
não explorar devidamente o vasto campo 
da Psicologia. "O papel do psicólogo é mui­
to mais abrangente e não se l imita a expli­
car questões comportamentais. É u m per­
sonagem que deveria ser provocado mais 
para se posicionar sobre diversos outros 
momentos", acrescentou. 

De qualquer maneira, Cipoloni ava­
lia que o psicólogo é procurado por ter 
a capacidade de ajudar o leitor ou espec­
tador a compreender u m fato. "A função 
do psicólogo é, muitas vezes, parecida 
com a de u m repórter: fornecer informa­
ções sobre u m episódio sem tirar conclu­
sões", afirmou. 

Ricardo Moretzsohn, representante do 
CFP na coordenação da campanha "Quem 
Financia a Baixaria é contra a Cidadania", 
da Comissão de Direitos Humanos da Câ­
mara dos Deputados, pensa que quando 
u m psicólogo é convidado a falar sobre 
qualquer assunto na mídia, ele deve ter a 
preocupação crítica de se interrogar so­
bre qual é o seu papel naquele momento, 
a que estará se prestando. "A atender à 
demanda do veículo de comunicação que, 
por vezes, pode ser a de manipulação e 
persuasão da população ou a de se preo­
cupar com a defesa da sociedade, tentan­
do identificar, divulgar e denunciar as in­
fluências e os impactos sobre a produção 



e organização das subjetividades, contri­
buindo assim para evitar a transforma­
ção de cidadãos em meros consumidores 
dessa mídia?" 

Acerca do debate nacional sobre a de­
mocratização da comunicação e na defi­
nição da finalidade dos meios de comu­
nicação, Moretzsohn alerta que "a mídia, 
ao oferecer modos para a apresentação da 
subjetividade nas relações sociais, trans­
mite u m discurso hegemónico sobre a rea­
lidade, impondo valores e ideais às pesso­
as. Em torno de 90% de tudo que a popula­
ção vê, ouve e lê no país, está nas mãos de 
meia dúzia de grupos empresariais de co­
municação". Ainda, segundo Moretzsohn, 
em vez de se ocuparem em veicular, prio­
ritariamente, programas educativos, cultu­
rais e artísticos, conforme previsto na nos­
sa Constituição Federal, esses grupos tra­
tam o Brasil como se contivesse uma mo­
nocultura. "Intencionalmente, pois a po­
pulação de maior poder de consumo está 
no Sudeste. Arrebentam com a nossa r i ­
queza, diversidade e pluralidade cultural, 
criando, sistematicamente, modelos pas­
teurizados de identificação. Um exemplo 
dessa nefasta situação é o de que em vá­
rias regiões do interior do país os jovens 
vêem perdendo a sua identidade cultural 
para se portarem e se apresentarem de 
acordo com o modelo exibido, pela novela, 
dos moradores do bairro de Ipanema, na 
zona sul carioca. Outro exemplo é o mas­
sacre sistemático aos cultos afros-descen-
dentes feito pelo proselitismo religioso em 
algumas emissoras", indigna-se. 

A campanha "Quem Financia a Baixa­
ria é contra a Cidadania" é também outro 
termómetro de que é necessário redefinir 
alguns conteúdos veiculados nas TVs. Em 
quatro anos de existência, a campanha já 
recebeu mais de 30 m i l denúncias, feitas 
pela população, sobre programas televi­

sivos que desrespeitam leis e princípios 
como o Estatuto da Criança e do Adoles­
cente, o Código de Defesa do Consumidor, 
a Lei de Discriminação Racial e a Declara­
ção Universal dos Direitos Humanos. 

Vera Lúcia Eraudez Canabrava, forma­
da em Psicologia pela UFRJ, mestre em Co­
municação e Cultura pela Escola de Comu­
nicação da UFRJ e doutora em Psicologia 
Social pela UERJ, entende que a capacida­
de de a mídia produzir modos de pensa­
mento está relacionada aos direitos hu­
manos. Para ela, é preciso esclarecer a so­
ciedade sobre isso, incluindo os próprios 
psicólogos. Ela diz que a categoria pre­
cisa assumir compromissos com a cole­
tividade mesmo quando participa de u m 
programa de TV. "Os próprios psicólogos 
são produtos desse contexto midiático. É 
preciso conscientizá-los para que fiquem 
atentos e não sejam envolvidos pela lógi­
ca instituída de mercado", alerta. • 

Seminário Psicologia e 
Mídia acontece no Rio 
de Janeiro 

O assunto Mídia e Subjetividade es­
tará em pauta no encontro "Mídia e 
Psicologia: produção de subjetivida­
des e coletividades", promovido pelo 
Conselho Federal de Psicologia com o 
apoio do Conselho Regional de Psico­
logia do Rio de Janeiro, de 13 a 15 de 
abril de 2007, nas dependências da 
UERJ, no Rio de Janeiro. Muitos as­
pectos da questão serão objeto de re­
flexão, buscando-se sempre manter o 
eixo de como a Psicologia pode estar 
presente nestas questões e como sua 
leitura sobre a relação da mídia com 
a subjetividade pode contribuir para a 
crítica e o avanço dos meios e formas 
de comunicação. Confira no www.pol. 
org.br ou no site do CRPSP. 

Inscrições: R$15,00 - estudante / 
R$ 30,00 - profissional 

Informações: (61) 2109-0100 

INSTITUTO DE PSICOLOGIA E ACUPUNTURA 

l Cu rso d e f o r m a ç ã o e m A c u p u n t u r a Tradic ional 
Curso reconhecido pela SOB RAPA e COFEN portaria rã 021/2004 

CNPJ 05194742/0001-19 CRPSP-PJ 2557 

M a t r í c u l a s a b e r t a s 
Centro de excelência, referência nacional na utilização da 
acupuntura pelo psicólogo, atuando na área desde 1986 

espaço consci 
Visite o site: www.psicoiogiaeacupuntura.coni.br - Rua Cuiabá, 229 - Mooca - tel: 0116604-3367 

http://www.pol
http://org.br
http://www.psicoiogiaeacupuntura.coni.br


Políticas Públicas 

I Fórum Nacional de Psicologia 
e Saúde Pública aponta para melhor 

qualificação do profissional 
Psicologia quer participar de forma efetiva na 
implementação das diretrizes do SUS. 

I 
CL 
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O I Fórum Nacional de Psicologia e Saú­
de Pública, que aconteceu do dia 20 a 22 
de outubro, em Brasília, terminou com a 
certeza de que existe u m extenso campo 
para a atuação do psicólogo no Sistema 
Único de Saúde. Mas também se confir­
mou a suspeita de que para que a profis­
são possa contribuir na promoção à saú­
de do usuário do SUS, é preciso qualificar 
essa prestação de serviço a partir da for­
mação dos psicólogos. 

Marcus Adams, conselheiro do CRP de 
Pernambuco e membro da Comissão Na­
cional do Fórum Nacional, afirmou que boa 
parte das instituições de ensino superior 
ainda está dessintonizada com o processo 
de transformação pela qual passa a socie­
dade e o papel da Psicologia nesse novo ce­
nário. Segundo ele, uma das maiores dif i ­
culdades identificadas hoje para que a Psi­
cologia consolide sua presença no Sistema 
Único de Saúde diz respeito à formação. 
"Ainda não há por parte das IESs, que dis­
põem de cursos de Psicologia, preocupa­
ção em formar profissionais capacitados 
para desempenhar funções ligadas às po­
líticas públicas nem de se adequar à reali­
dade brasileira pós-constituinte de 1988. 
As IESs permaneceram até os dias atuais 
de costas para o SUS", disse. 

Ele observou, entretanto, que por ou­
tro lado, os gestores do SUS não atenta­
ram para a necessidade de implementa­
rem políticas de Gestão de Pessoas a f i m 
de potencializar a força de trabalho for­
mada ao longo dos 20 anos de implemen­
tação do SUS. "A maioria dos psicólogos 
foi inserida nessa política social do Estado 
sem planejamento adequado, além de não 
estarem preparados para os grandes desa­
fios decorrentes do processo da implanta­
ção do Sistema Único de Saúde, gerando 
entraves para uma melhor compreensão 
e desenvolvimento, por parte de seus ges­
tores, da importância que a Psicologia tem 
na saúde pública", complementou. "Houve 
u m aporte quantitativo de psicólogos que 
buscaram uma adaptação e ocupação de 
espaços, sem u m claro aporte qualitativo 
e diferencial nos serviços prestados pelo 
SUS", lamentou Adams. 

Aparecida Rosângela Silveira, do Con­
selho Regional de Psicologia de Minas Ge­
rais e professora de Saúde Mental da Uni­
versidade Estadual de Montes Claros, re­
força essa ideia ao dizer que no Fórum Na­
cional os psicólogos apresentaram, como 
necessidade para avançar na prática den­
tro da saúde pública, não só a formação 
nos cursos de Psicologia, mas a educação 
permanente para os profissionais já for­
mados. "Isso é fundamental para nos qua­
lificarmos na prática, na gestão e no con­
trole social dentro do SUS", acredita. 

Ela comentou que os psicólogos solici­
tam a presença dos Conselhos Regionais 
para ajudá-los a se qualificarem. "Temos 
u m grande contingente de psicólogos que 
não tiveram em sua formação a oportuni­
dade de se aprofundar no conhecimento 
nessa área e atuar no cenário das políti­
cas públicas, inclusive as políticas de saú­
de - causa das dificuldades de não parti­
ciparmos mais efetivamente do controle 
social enquanto gestores", opinou. "Por 
essa razão, muitos profissionais solici­
tam aos Conselhos a criação de grupos 
de trabalho para que os psicólogos pos­
sam de alguma forma atualizar seus co­
nhecimentos e avançar em algumas prá­
ticas", afirmou. 

Rejane Cavalcanti, do Conselho Federal 
de Psicologia e presidente da Comissão Or­
ganizadora do Fórum, apresentou outros 
aspectos que se configuram como desa­
fios a serem enfrentados para que a cate­
goria ajude a ampliar a cobertura de pro­
moção à saúde na esfera do SUS. "É preci­
so que se dê continuidade à reforma psi­
quiátrica e que se definam as atribuições 
do psicólogo no atendimento à população 
fundamentada nos princípios do Sistema 
Único de Saúde", disse. "Essas atribuições 
ainda se encontram em fase de constru­
ção", reconheceu. 

Rosângela Silveira também considera 
imprescindível regulamentar quais as ati­
vidades que os psicólogos podem exercer 
nesse contexto. "O SUS tem demandado 
crescentemente a participação do psicó­
logo, em diversos níveis de complexida­
de. Na atenção básica de saúde, nos servi­
ços especializados e também na área hos­
pitalar. Em outra dimensão, os psicólogos 
também têm atuado como gestores no Sis­
tema Único de Saúde. Contudo, é preciso 
observar o quanto a prática precisa avan­
çar em relação à regulamentação", argu­
mentou. 



I F ó r u m N a c i o n a l d e P s i c o l o g i a e S a ú d e P ú b l i c a 

"Estabelecer alguns protocolos é bási­
co para se ter uma atuação mais efetiva 
no controle social - u m dos eixos impor­
tantes dentro do Sistema Único de Saú­
de", afirmou. "Algumas teses construídas 
apontam para a necessidade de criar pa­
râmetros assistenciais", insistiu. 

"Os hospitais para serem credenciados 
a fazer cirurgias bariátricas necessitam 
dispor em seu quadro de u m psicólogo. 
Esse profissional tem que fazer uma ava­
liação do paciente, que vai se submeter à 
cirurgia. O Conselho Federal de Psicologia 
ainda não regulamentou quais os proce­
dimentos que o psicólogo deveria adotar 
nessa avaliação", exemplificou Rosângela 
Silveira. "O CFP ainda não regulamentou 
em quantos credenciamentos de serviços 
e de estabelecimentos de saúde junto ao 
SUS o mesmo psicólogo pode participar. 
Algumas categorias profissionais já avan­
çaram na regulamentação deste campo de 
práticas profissionais", acrescentou. 

Rejane Cavalcanti explica que todo esse 
debate decorre do fato de a saúde pública 
constituir hoje u m importante campo de 
intervenção da Psicologia. São cerca de 20 
m i l psicólogos inseridos em diversos se­
tores da área, como ambulatórios, capaci­
tação, gestão de pessoal e direção de ser­
viços, com o propósito de aplicar seu co­

nhecimento a u m universo de atendimen­
to de mais de 100 milhões de brasileiros 
que uti l izam o SUS. É uma presença consi­
derável, mas que pode ser potencializada 
em termos de número e de influência no 
processo de reformulação, que vem ocor­
rendo nos últimos dois anos, dos princí­
pios e diretrizes da rede pública de saú­
de. Como estabelecer estratégias para for­
talecer a categoria nesse cenário foi u m 
dos motivos que levaram o Sistema Con­
selhos de Psicologia a organizar uma ma­
ratona de encontros que se afunilaram 
no I Fórum Nacional de Psicologia e Saú­
de Pública. 

"Enquanto campo de atuação do psi­
cólogo, é fundamental que haja visibilida­
de do trabalho desse profissional junto às 
equipes de saúde, desenvolvendo ativida­
des diretamente na comunidade e na ges­
tão dos serviços, aplicando conhecimentos 
técnicos próprios da profissão em conso­
nância com princípios e diretrizes da po­

lítica de saúde", considerou Rejane. Mar­
cus Adams classifica a realização do I Fó­
r u m Nacional de Psicologia e Saúde Pública 
uma decisão assertiva. "O Sistema Conse­
lhos de Psicologia demonstrou que pode­
mos olhar de frente para o enfrentamen­
to do desafio de que nós sejamos prota­
gonistas de desenvolvimento e consolida­
ção do SUS", ressaltou. • 

As deliberações do 1 Fórum Nacional de 
Psicologia e Saúde Pública vão constituir a 
agenda do Sistema Conselhos para a área da 
saúde nos próximos três anos 

01 Fórum Nacional de Psicologia e Saú­
de Pública com o tema "Contribuições Téc­
nicas e Políticas dos Psicólogos para avan­
çar o SUS - Sistema Único de Saúde " foi re­
sultado de uma deliberação do V Congres­
so Nacional da Psicologia realizado em ju­
nho de 2004 pelo Sistema de Conselhos de 
Psicologia. A temática da saúde foi traba­
lhada no eixo das políticas públicas. Os de­
legados presentes definiram a necessidade 
de apoiar a política de saúde implantada 
no país por meio do reconhecimento e for­
talecimento da presença do psicólogo na 

área. O encontro teve também como objetivo 
realizar coleta de informações para a pesqui­
sa do CREPOP (Centro de Referência Técnica 
em Psicologia e Políticas Públicas) com os psi­
cólogos da área de saúde pública. 

OIFórum Nacional foi construído a partir 
do envolvimento de mais de cinco mil profis­
sionais que participaram dos eventos prepa­
ratórios realizados pelos Conselhos Regionais. 
Desses, 1.113 ajudaram na elaboração de 577 
teses produzidas nos 16 Fóruns Regionais. A 
Comissão Organizadora do Fórum Nacional 
sistematizou 206 propostas e a plenária in­

tegrada por 49 delegados aprovou 102 
teses que foram consolidadas pela Mesa 
Diretora antes de encaminhadas para a 
APAF, em dezembro de 2006. Essas deli­
berações vão constituir a agenda do Sis­
tema Conselhos para a área da saúde nos 
próximos três anos. 

Os delegados do CRP SP foram as con­
selheiras Maria José Berto, Verônica Mar­
ques e Sandra Fogaço. A vice-presidente 
do CRP SP, Maria Ermínia Ciliberti, parti­
cipou como membro da Comissão Orga­
nizadora do Fórum. 



Um Mundo Melhor é Possível 

Atendimento em situação de desastre, 
como a dos refugiados do Líbano, 
ainda carece de psicólogos treinados 

Profissionais serão capacitados para atuar junto à Defesa 
Civil que firmou parceria com o CFP e a ABEP para a 
realização de cursos e oficinas. 
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O conflito entre Israel e o Líbano, que con­
sumiu a vida de cerca de 1.200 pessoas em 
pouco mais de u m mês de ações militares, 
não foi ressentido apenas pela população 
desses dois países. O sofrimento gerado 
pelos ataques saiu do Vale de Bekaa e de 
Beirute, cruzou o Mediterrâneo e atraves­
sou o Atlântico. No Brasil, famílias aguar­
davam aflitas notícias de parentes que se 
encontravam na área de guerra. A destrui­
ção total de cidades libanesas gerou caos 
e medo entre os brasileiros que viviam 
ou estavam em férias. Sete, dos quais três 
crianças, morreram. 

No dia 23 de julho, onze dias após o 
início do terror armado, o Itamaraty ini ­
ciou uma operação de resgate e acionou a 
Força Aérea Brasileira para retirar os bra­
sileiros que queriam sair da zona de con­
fl ito . Quase 2.600 pessoas - entre brasi­
leiros, libaneses brasileiros e também al­
guns estrangeiros - foram resgatadas. Des­
se total, 1.745 foram trazidos para o Bra­
sil em 11 voos da FAB e de companhias 
aéreas nacionais. 

O que parece ter sido solucionado pode, 
na verdade, esconder, agora, u m sofrimen­
to que, sem uma intervenção psicológica, 
resultará, no futuro, em transtornos emo­
cionais para as pessoas que enfrentaram 
de perto as tragédias de uma guerra. 

O Conselho Federal de Psicologia foi 
consultado pelo Itamaraty para formar 
u m grupo de profissionais que pudessem 
estabelecer uma estratégia de intervenção 
multimodal. Com a participação do Minis­
tério da Saúde e da Secretaria Nacional de 
Defesa Civil, fo i elaborado u m protocolo 
de atendimento à comunidade libanesa 
que chegava ao Brasil. 

A psicóloga Daniela Lopes, gerente do 
Departamento de Minimização de Desas­
tres da Defesa Civil, diz que, embora não 
tenha havido tempo para colocar em prá­
tica essa carta de princípios, o documen­
to proposto deverá servir de base para 
construir uma política de assistência em 
situação de desastre - como no episódio 
dos refugiados do Líbano, das famílias 
das vítimas do acidente aéreo da Gol ou, 
ainda, da população da caatinga assola­
da pela seca. 

Angela Coelho, professora do Mestra­
do em Psicologia da Universidade Católi­
ca Dom Bosco (UCDB), em Campo Grande, 
MS, representou o CFP nessa iniciativa e 
ajudou a pensar o protocolo (veja box). O 
plano de ação, segundo ela, definia uma 
linha de procedimentos que previa ma-
pear as cidades com comunidades liba­
nesas e as entidades ligadas a elas, iden­

tificar a rede de atendimento em saúde e 
a existência de psicólogos nesses servi­
ços, além de promover atenção a grupos 
de alta vulnerabilidade - crianças, adoles­
centes, mulheres e idosos. 

Ela ressalta que, para o sucesso de u m 
planejamento estratégico dessa magnitu­
de, a presença do Sistema Único de Saúde 
seria imprescindível. "O SUS entraria no 
processo, preparando seus profissionais 
para atender, no dia-a-dia, as pessoas que 
enfrentaram situação de desastre." 

Marcus Vinícius Oliveira Silva, vice-pre­
sidente do CFP, participou dos contatos 
com o Itamaraty e a Defesa Civil. Ele lem­
bra que a situação dos refugiados do Lí­
bano f o i u m bom exemplo para justificar 
a criação de u m segmento de assistência 
a vítimas de situações de emergência e de 
desastre dentro do Ministério da Saúde, 
que, para ele, ainda trata o assunto como 
se fosse u m atendimento de saúde men­
tal como outro qualquer. "O Ministério da 
Saúde ignora que problemas dessa natu­
reza, provocados por acidentes, têm uma 
especificidade no seu processo de expe­
riência e no desenvolvimento no tempo e 
no espaço. É algo que questiona, desor­
ganiza e interrompe a vida", diz. "Essas 
vítimas necessitam de profissionais que 
tenham u m treinamento particular. Não 
basta atender na hora. Os traumas, as fo­

bias, o terror noturno nas crianças vão 
eclodir anos depois, e as pessoas nem se 
darão conta de que desenvolveram agra­
vos por conta do desastre que vivencia-
ram", argumenta. 

A psicóloga Angela Coelho reforça que 
muitas vezes os impactos de u m desas­
tre ocorrem sem deixar pegadas. "Seria 
importante dispor de profissionais que 
lidassem com as comunidades afetadas 
e acompanhassem suas reações, a f i m de 
fortalecer a rede social dessas pessoas", 
sugere. Mas ela reconhece que ainda exis­
tem poucos psicólogos capacitados para 
oferecer esse serviço. 

Dentro do governo federal, o órgão 
mais interessado em alterar esse quadro 
é a Secretaria Nacional de Defesa Civil. 
Daniela Lopes adianta que está em anda­
mento u m acordo com o CFP e a Univer­
sidade Federal de Santa Catarina para a 
realização, em 2007, de cursos à distân­
cia sobre atendimento psicológico em si­
tuações de desastre. O curso, com uma 
duração de 45 dias, está concebido para 
ser ministrado a 1.500 profissionais por 
meio de vídeo-aulas. Haverá acompanha­
mento de tutores e o conteúdo do mate­
rial didático vai informar os psicólogos 
sobre o que é e o que faz a Defesa Civil 
faz e quais as possíveis áreas de atuação 
do profissional nesse campo. 



Outra parceria da Defesa Civil para ca­
pacitar psicólogos nesse campo é com a 
ABEP (Associação Brasileira de Ensino de 
Psicologia). Também, em 2007, serão re­
alizadas 38 oficinas no mesmo formato 
da Oficina Nacional - Formação em Psi­
cologia e Saúde Pública, que ocorreu, em 
2006. "Com as oficinas, pretendemos di­
vulgar a área de atuação da Defesa Civil 
na academia para que possamos inserir o 
tema no currículo escolar", antecipa Da­
niela Lopes. 

Em ambos os convénios, ela espera re­
ceber auxílio de especialistas na área de 
países como o Chile, o México e o Peru. O 
primeiro contato foi estabelecido em j u ­
nho, quando aconteceu o I Seminário Na­
cional: Psicologia das Emergências e dos 
Desastres, em Brasília. A partir desse en­
contro, foi montada uma rede de profis­
sionais da América Latina interessados e 
que já atuam nesse campo. Novo seminá­
rio, com o apoio do CFP, acontecerá, de 21 
a 23 de março de 2007, em Buenos Aires 
(www.sapsed.org.ar/encuentrointerna-
cional). Outro também será realizado, na 
esfera do Congresso da ULAPSI, previsto 
para setembro, em Havana, Cuba. 

Marcus Vinícius, do CFP, vislumbra 
nesse esforço de capacitação uma opor­
tunidade de trabalho promissora que a 
Psicologia não pode ignorar. Ele lembra 
que além dos próprios postos de saúde 
do SUS, há no país cerca de três m i l Co­
mités Municipais da Defesa Civil que po­
derão, a médio prazo, dispor de u m pro­
fissional para a área de desastre. • 

Alguns itens da Proposta de 
Intervenção Multimodal 

Objetivo Geral: 

Introduzir e desenvolver um componente psicossocial 
no cuidado as pessoas durante situações de emergên­
cias e desastres a fim de oferecer uma resposta apro­
priada às necessidades psicológicas e sociais, favore­
cendo o restabelecimento da vida cotidiana. 

Objetivos da Primeira Ajuda Psicológica: 

• Identificar o grau de envolvimento no conflito; 

• Identificar a rede de suporte social no Brasil; 

• Facilitar a expressão verbal da experiência; 

• Facilitar o fortalecimento dos vínculos positivos 
com a rede social; 

• Favorecer a compreensão de sentimentos como 
raiva, dor, culpa etc; 

• Favorecer a expressão de planos futuros. 

Recomendações 

• Promoção e educação para as equipes de primei­
ra resposta; 

• Identificação de organizações e lideranças comu­
nitárias; 

• Motivação e organização da comunidade para a 
auto-ajuda e ajuda mútua; 

• Participação da comunidade no planejamento e 
execução de ações em situações de emergência. 

• Implementação de programas visando à promo­
ção de educação para ações de saúde em situa­
ção de emergência e de normalidade. 

A melhor universidade particular de São Paulo' convida você 
a ficar entre os melhores psicólogos do País. 

Pós-Graduação Unicsul. Na prática, você melhor. 
A ênfase na pesquisa tem garantido à Pós-Graduação da Unicsul destaque em algumas áreas como, por exemplo, o 1 - lugar em número de Mestrados 

recomendados pela Capes; o 1 s lugar na avaliação dos programas de Iniciação Científica do CNPq; o 1 ! lugar em número de bolsas de Iniciação 
Científica e o 2 ! tugar em número de Grupos de Pesquisa cadastrados no CNPq. 

Conheça outros resultados como esses e informe-se sobre todos os cursos de Pós-Graduação em nosso site. 

w w w . u n i c s u l . b r / p o s • osoo 770 6789 
Lato Sensu Conheça também cursos Lalo Sensu e Mestrados em outras-áreas. 
' Multidisciplinar em Saúde Mental 
' Psicologia da Saúde - Práticas Contemporâneas 

na Clínica Ampliada e na Psicoterapia Breve 
' Psicopedagogia 

Mestrados 

Ciências da Saúde 

"Confira os rankings oficiais em www.me!horunJversidadô.com.bf' 

Pskúlmiú 4 U N I C S U L 
4p>Moivers/dacfe cruzeiro do suf 

http://www.sapsed.org.ar/encuentrointerna-
http://www.unicsul.br/pos
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Seção Aberta 

Reforma do modelo de atei 
sofre pressão 

Entidades de hospitais e da psiquiatria fazem 
criticas à desativaçâo de leitos, mas movimento 

da luta antimanicomial reage. 

Hoje não se pergunta mais se a Reforma 
Psiquiátrica, que se processa no Brasil 
desde os anos 1980, é ou não viável, mas 
quando ela será concluída. Apesar de ser 
u m caminho sem volta, até por conta do 
compromisso do atual governo federal 
com a desospitalização, pela primeira vez 
a Associação Brasileira de Psiquiatria se 
uniu às forças contrárias à luta antimani­
comial para vir a público se manifestar. Em 
julho deste ano, jornal "O Globo" publicou 
u m artigo do presidente da ABP, Josimar 
Mata de Farias França, criticando aberta­
mente a desativaçâo de leitos psiquiátri­
cos. A resposta foi rápida, coletiva e inci­
siva. Um manifesto assinado por oito en­
tidades da Psicologia repudiaram veemen­
temente os ataques do presidente da asso­
ciação às conquistas da Reforma. 

Marcus Vinícius Oliveira Silva, vice-pre­
sidente do Conselho Federal de Psicologia, 
identifica nessa mobilização u m interesse 
corporativo que procura garantir o poder 
e a supremacia do médico na equipe mul­
tiprofissional, além da disputa económi­
ca pelos recursos do Ministério da Saúde a 
serem investidos nos hospitais psiquiátri­
cos em detrimento dos serviços substitu­
tivos que são mais eficientes para o bem-
estar do paciente. "Querem estancar nos­
so movimento que representa uma amea­
ça aos interesses dos empresários da lou­
cura, à ordem atual dos gastos com saúde 
mental. Estamos falando de cerca de meio 
bilhão de reais destinado a 41 m i l leitos 
ainda existentes", revela. 

Haveria, ainda, outra força motriz que 
encoraja a reação. "O interesse de certas 
burocracias académicas da psiquiatria que 
sobrevivem da reprodução de uma pseudo 
ciência a serviço dos laboratórios farma­
cêuticos. As autoridades académicas em­
prestam sua credibilidade para chancelar 
o marketing de medicamentos cuja efici­
ência precisa ser testada localmente", diz 
Marcus Vinícius. "É mais cómodo fazer en­
saios clínicos com pacientes internados do 
que com os ambulatoriais", acusa. 

A exposição do presidente da ABP em 
defesa da regressão a u m "estágio pré-de-
mocrático" nas relações internas ao cam­
po da saúde mental, segundo definição de 
Marcus Vinícius, seria uma tentativa de re­
tomada do poder desse grupo mais reacio-
nário do corporativismo médico que des­
de o final da década de 1990, quando pas­
saram a tomar assento no Conselho Fede­
ral de Medicina. Para o vice-presidente do 
CFP, o Ato Médico, com seu recrudesci­

mento corporativista, teria sido 
o prumo que faltava para reali-
nhar o discurso dos represen­
tantes dos hospitais psiquiátri­
cos com o das burocracias uni­
versitárias elitistas e da ABP. 

Para se somar a essa suces­
são de fatores, o reagrupamen­
to das forças contra a reforma 
só teria sido possível, porque 
governo federal teria afrouxa­
do o processo de fiscalização 
dos hospitais, descuidando da 
meta de fechamento de mais 
leitos com u m maior enfrenta­
mento político e ideológico a 
favor da Reforma Psiquiátrica. 
Isso teria dado fôlego para uma 
reação de u m setor que já esta­
va completamente derrotado, 
mas conseguiu novas alianças. 
Ao mesmo tempo, diz Marcus Vinícius, o 
Ministério da Saúde deixou de dialogar 
com os movimentos sociais - que histo­
ricamente iniciaram a reforma -, para tra­
tar a matéria como u m assunto de natu­
reza técnico-burocrática. 

Tânia Maris Grigolo, psicóloga e asses­
sora técnica da Área de Saúde Mental do 
Departamento de Ações Programáticas e 
Estratégicas do Ministério da Saúde, ga­
rante, entretanto, que a política nacional 
para a saúde mental tem como diretriz a 
Reforma Psiquiátrica que implica na dimi­
nuição dos leitos nos hospitais psiquiátri­
cos, na criação de serviços substitutivos e 
na desinstitucionalização da cultura ma-
nicomial. Ela reconhece que há resistên­
cia por parte da Federação Brasileira dos 
Hospitais e da atual diretoria da Associa­
ção Brasileira de Psiquiatria. "Mas o rumo 
adotado pelo Ministério da Saúde e gover­
no federal em relação à desinstitucionali­
zação e à Reforma Psiquiátrica é claro. É 
u m caminho que não tem retorno para o 
antigo modelo, é uma conquista de usuá­
rios, técnicos e familiares que decidiram 
por este rumo nas Conferências Nacionais 
de Saúde Mental", reforça ela. 

Mas ela admite dificuldades na execu­
ção do processo pela sua complexidade e 
por envolver poderes municipal, estadu­
al e federal e a comunidade. "Desinstitu-
cionalizar não pressupõe apenas desospi-
talizar pacientes, mas significa toda uma 
reorganização na vida das pessoas, mui­
tas perderam suas famílias por terem f i ­
cado longo tempo internadas, passam a 
ir morar em casas, na comunidade, cha­

madas de serviços residenciais terapêu­
ticos. Esse processo é complexo, envol­
ve a comunidade local e toda uma mu­
dança sócio-cultural. Isso tem aconte­
cido em várias cidades de forma exito-
sa no Brasil", assegura. Ela dá o exemplo 
de Feira de Santana, na Bahia, que criou 
onze residências terapêuticas onde mo­
ram 51 ex-internos de u m hospital coló­
nia que está em processo de fechamen­
to progressivo. 

Elisa Zaneratto Rosa, tesoureira e mem­
bro do subnúcleo de Saúde Mental do Nú­
cleo de Saúde do Conselho Regional de Psi­
cologia de São Paulo, também observa que 
para que a Reforma Psiquiátrica tenha su­
cesso e seja feita com responsabilidade é 
preciso que haja o fortalecimento da rede 
substitutiva. "É fundamental a criação e 
qualificação de dispositivos os mais varia­
dos. Podemos citar os CAPS, que acolhem 
os casos graves, sem precisar internar em 
hospital psiquiátrico, os Centro de Cultura 
e Convivência Social, que oferecem u m es­
paço para a participação social através de 
oficinas de arte, cultura e profissionaliza­
ção, e as residências terapêuticas com as 
condições adequadas para que se efetive 
a desinternação de pessoas internadas há 
muitos anos, sem condição de moradia hoje 
que não no hospital psiquiátrico", sugere. 
"Além desses, precisamos garantir ainda a 
ampliação e qualificação de outros servi­
ços e dispositivos, que cuidem, por exem­
plo, da atenção à saúde mental para crian­
ças e adolescentes, para usuários de álco­
ol e drogas, para os grupos familiares e co­
munidade, dentre outros", diz. 



nção em saúde mental 
, mas é caminho sem volta 

Para ela, esse conjunto de medidas de 
atenção é fundamental para substituir efe-
tivamente o hospital psiquiátrico. Sua im­
plementação exige, no entanto, inversão 
dos repasses públicos. Elisa observa que 
todos esses serviços conquistaram avan­
ços na sua concepção e exercício dentro 
da rede pública. "A iniciativa privada não 
tem interesse em fazer isso, porque não 
gera lucro", entende ela. "É preciso de ver­
ba pública para construir essa política pú­
blica", assevera. 

"Um dos entraves da Reforma Psiquiá­
trica é que ainda grande parte da verba da 
saúde mental vai para a rede hospitalar." 
Segundo o Ministério da Saúde, os hospi­
tais concentravam em 1998, 92,07 % dos 
gastos da saúde mental e passaram para 
55,47 %, em 2005. Existem hoje no país 
991 CAPS. Foram gastos, em 200,5 mais de 
R$ 120 milhões com atendimento psicos­
social. Considerando todos os serviços e 
ações extra-hospitalares, os recursos che­
gam a mais de R$ 362 milhões. Enquanto 
os hospitais psiquiátricos receberam, no 
mesmo período, do Sistema Único de Saú­
de, quase R$ 452 milhões. A reversão no 
financiamento das ações de saúde mental 
tem sido uma prioridade. 

A psicóloga Tânia Grigolo, do Minis­
tério da Saúde, aponta os avanços alcan­
çados nos últimos anos. "A redução tem 
sido progressiva e de forma responsável. 
Não aceitamos, por exemplo, a crítica da 
ABP de que estamos causando desassis-
tência no país. Não fechamos hospitais de 
u m dia para o outro, por iniciativa do Mi­
nistério da Saúde, nem colocamos as pes­
soas na rua, sem assistência. Isso acon­
tece na mesma medida em que aumenta­
mos a rede e os recursos para os serviços 
substitutivos", garante. Ela explica que há 
u m programa nacional de avaliação anual 
dos hospitais. "Se essas instituições esti­
verem abaixo do nível considerado míni­
mo, elas são indicadas para o descreden-
ciamento do SUS", acrescenta. Este progra­
ma avalia a qualidade da assistência pres­
tada nos hospitais e também a existência 
de maus-tratos. 

A psicóloga Sandra Fischetti, respon­
sável pelo Centro de Atenção Psicossocial 
Luiz da Rocha Cerqueira, desde sua forma­
ção, em 1987, comenta que a Reforma Psi­
quiátrica depende também da qualificação 
dos profissionais da saúde que vão traba­
lhar nos serviços substitutivos. "São pou­
cas as universidades que formam psicólo­
gos para esse modelo de atenção. Na me­
dida em que eles entram para a rede, é ne­
cessária uma capacitação para uma forma 
mais eficiente e mais completa de abordar 
o problema da saúde mental. A formação 
nos cursos ainda é voltada para u m tra­

balho específico e especializado de cada 
área. O médico faz psiquiatria, o psicólo­
go faz psicoterapia, e essa forma da distri­
buição do trabalho não dá conta da com­
plexidade da proposta", acredita. 

Marcus Vinícius lembra que a saúde é 
u m direito de todos, u m dever do Estado. 
No caso da saúde mental, seria preciso ofe­
recer o direito de acesso aos meios de tra­
tamento que sejam menos evasivos, mais 
democráticos, que garantam a cidadania 
dessa parcela da população. Assegurar u m 
conjunto de políticas públicas que favore­
ça sua inclusão social. "A Reforma não é só 
u m assunto técnico de como vai assistir o 

Estatística 

paciente: se é hospital, se é ambulatório... 
A Reforma é também uma ideia de que é 
preciso garantir aos portadores de trans­
tornos mentais direito ao trabalho, à mo­
radia e à convivência social. Isso tem que 
ser construído a partir do SUS", raciocina. 
"A Reforma tem u m objetivo mais amplo 
do que o mero fechamento de algum tipo 
de instituição e criação de novas institui­
ções. Envolve a dimensão da reabilitação 
social. Do ponto de vista cultural, é u m 
conceito de convivência com a diferença, 
de ampliação dos horizontes, da tolerância 
em relação ao comportamento que desvia 
da norma social", argumenta. • 

internações nos 882 CAPS do país, de janeiro a março de 2006 420 
dias de permanência 6.787 
número de moradores 2.148 
número de residências terapêuticas no país 426 
número de municípios no programa De Volta Pra Casa (maio 2006) 106 
número de beneficiários 2.241 
número de ambulatórios de saúde mental 390 
número de hospitais psiquiátricos no país 228 
número de leitos com repasses do SUS (em 1996, havia 72 mil leitos) 40.524 

O Prémio Arthur Bispo do Rosário ga­
nha, a cada ano, maior importância no 
debate político sobre a Reforma Psiquiá­
trica em São Paulo. Elisa Zaneratto Rosa, 
organizadora do evento, explica que o 
Prémio, já em sua quarta edição, procu­
ra mostrar que existe vida além do que 
se considera doença, que os usuários da 
saúde mental têm produção de significa­
dos e possibilidade de criação. 

Elisa diz que essa atividade cultural é 
uma forma de alimentar as discussões 
entre os próprios profissionais que tra­
balham dos serviços substitutivos, como 
os CAPS, em torno dos desafios que pre­
cisam ser enfrentados para oferecer um 
atendimento de melhor qualidade. Para 
ela, o Prémio é uma estratégia de mobili­
zação da sociedade a fim de rever a cul­
tura da exclusão do doente mental. 

Foram realizadas 19 oficinas nas oito 
subsedes do CRP SP e nas diferentes ca­
tegorias do IV Prémio Arthur Bispo do 
Rosário (esculturas/instalações, pintu­

ras e artes plásticas em geral, fotogra 
fias/imagens, poesias/textos). Nesses es­
paços de encontro, as pessoas puderam 
rever o estigma da loucura e o conceito 
de quem é usuário da saúde mental. O 
resultado foi que o Prémio recebeu um 
número de inscrições muito acima dos 
anos anteriores: 891. Desses trabalhos, 
40 (dez para cada categoria) foram se-
lecionados e expostos ao público, em de­
zembro, na Estação República do Metro, 
o que deu grande visibilidade às obras 
e seus autores. 

O prémio homenageia o sergipano Ar­
thur Bispo do Rosário que viveu cinco dé­
cadas como interno, diagnosticado como 
esquizofrénico, na Colónia Juliano Morei­
ra, em Jacarepaguá - Rio de Janeiro. No 
início dos anos 60, trabalhou como "faz 
tudo" em uma clínica pediátrica, onde mo­
rou isolado no sótão e desenvolveu grande 
parte de sua produção artística. Em 1969, 
voltou para Colónia onde ficou até a sua 
morte em 1989. 



Questões Éticas 

Em casos de violência 
contra crianças, a notificação 
compulsória é um dever ético 

Psicólogos que têm conhecimento ou suspeita de maus-
tratos devem notificar o fato ao Conselho Tutelar. 

A violência é vista como uma questão de 
saúde pública por gerar nas pessoas so­
frimento físico, psíquico, social e econó­
mico, em particular, quando as vítimas 
são crianças e adolescentes. Por essa ra­
zão, o psicólogo ao identificar vestígios 
e manifestações de maus-tratos, deve 
proceder à notificação compulsória ao 
Conselho Tutelar ou à Vara da Infância 
e da Juventude. 

A psicóloga Maria Lúcia Scalco, da Se­
cretaria Municipal de Saúde - SMS - de 
São Paulo, diz que o profissional tem o 
dever ético e legal de comunicar aos ór­
gãos competentes as suspeitas de violên­
cia, conforme determinam os artigos 13 e 
245 do Estatuto da Criança e do Adoles­
cente e, no caso da cidade de São Paulo, 
a Portaria n 2639/03 da SMS. "Não no­
tificar, é se omit ir" , afirma. 

Cristina Martin Vidal França, psicóloga 
da Coordenadoria da Vigilância da Saúde 
do município de São Paulo, diz que é pos­
sível saber se a criança foi ou está sen­
do vítima de violência seja em casa ou 
na escola. As referências estabelecidas 
pelo projeto "Resgate Cidadão" da SMS/ 
SP orientam o profissional a identificar 
vestígios da violência pelo aspecto psi­
cológico. É possível que haja maus-tra­
tos quando se verifica que a criança é i m ­
paciente, muito introvertida ou agressi­
va, se há aversão ao contato físico, retar­
do psicomotor, episódio de pânico, isola­
mento, choro fácil, comportamento auto-
destrutivo, e outros. Pelas evidências fí­
sicas, há várias lesões que, em geral, são 
incompatíveis com as histórias ou com o 
estágio de desenvolvimento da criança: 
contusões na face, lábios, nádegas, bra­
ços e dorso, queimaduras com marcas de 
objeto, fraturas em costelas em menores 
de dois anos, lesões na área genital e pe-
ríneo, aspectos de má higiene e desnutri­
ção. É importante também observar rela­
tos discordantes entre os responsáveis e 
a pessoa supostamente agredida. 

Dalka Chaves de Almeida Ferrari, coor­
denadora do Centro de Referência às Víti­
mas da Violência (CNRW) do Instituto Se­
des Sapientiae, fala das ações de atendi­
mento e prevenção às vítimas de violên­
cia doméstica e sexual, suas famílias e ao 
agressor, desenvolvidas pelo CNRW nos 
programas de enfrentamento da violência 
e exploração sexual de crianças e adoles­
centes nas regiões oeste e norte do muni­

cípio de São Paulo. Ela observa que o pro­
fissional que trabalha com violência con­
tra crianças e adolescentes integra ou deve 
integrar uma equipe interdisciplinar, de­
senvolvendo u m trabalho em rede. O pro­
fissional que atende em instituição, nor­
malmente, já integra uma equipe interdis­
ciplinar e recebe casos para atendimento 
que foram notificados com relatório do 
Conselho Tutelar ou da Vara da Infância 
e Juventude. 

Quando ele atende em consultório par­
ticular e recebe u m caso com suspeita de 
violência contra crianças e adolescentes, 
ou quando está na instituição e o caso 
em questão chega sem notificação, tanto 
numa situação quanto na outra, o psicó­
logo deve fazer a notificação do caso ao 
Conselho Tutelar ou à Vara da Infância e 
Juventude. Ao fazer a denúncia, o psicó­
logo começa a atuar na equipe interdisci­
plinar que vai cuidar do caso, discutindo-
o com o Conselheiro Tutelar, com o assis­
tente social e o psicólogo da Vara da In­
fância e Juventude e com os profissionais 
que vão atender o caso no Instituto Mé­
dico Legal, como ocorre no Hospital Pé­
rola Bygthon, em São Paulo. Dalka refor­

ça que a postura do psicólogo é de aco­
lhimento, acompanhamento e tratamen­
to do caso. Ao psicólogo não cabe a fun­
ção investigativa. 

Segundo ela, após o ECA, essa fun­
ção passou a ser do Conselho Tutelar, da 
Vara da Infância e Juventude e do Minis­
tério Público. "Na faculdade, o psicólogo 
estuda, discute e realiza diagnósticos di­
ferenciais sobre as causas do sofrimento 
de seus pacientes, aprende a discriminar 
uma síndrome da outra, a estabelecer es­
tratégias de intervenção. São posturas ne­
cessárias para trabalhar os casos que não 
têm uma interface legal. Os cursos deve­
riam marcar essa diferença de postura no 
atendimento dos casos que exigem noti­
ficação para evitar situações de conflito 
profissional", sugere ela. 

Mas Dalka reforça a necessidade de o 
psicólogo dispor de conhecimento, cons­
ciência de que há outra instância capaz 
de cumprir o papel de investigação. "Se 
ele insistir em intervir e não notificar, o 
caso pode assumir contornos mais graves, 
tanto para a criança quanto para o profis­
sional", adverte. Esse excesso de caute­
la e a tendência a refinar seu encaminha-



mento, próprio da natureza da profissão, 
pode colocar a criança em risco maior e 
trazer uma infração administrativa para 
o psicólogo. 

Dalka Ferrari esclarece que ao fazer a 
notificação compulsória, o caso da criança 
violentada não sai das mãos do psicólogo 
que notificou o caso. Segundo ela, o profis­
sional continuará a dar apoio e atendimen­
to à criança, a desenvolver u m trabalho de 
orientação e fortalecimento da famíha até 
junto ao agressor, quase sempre também 
vítima de u m passado violento. 

Outro aspecto que influi na tomada de 
decisão do psicólogo é o que trata do sigi­
lo profissional. "Criou-se u m tabu em torno 
desse assunto", classifica. Cristina Martin 
Vidal França, também da Secretaria Munici­
pal de Saúde de São Paulo, considera delica­
do o profissional achar que o que acontece 
no atendimento não pode ser revelado, seja 
no consultório, no hospital ou na escola, e 
que ele pode resolver a questão. O próprio 
Código de Ética Profissional, na nova ver­
são, em vigor desde agosto de 2005, per­
mite a quebra de sigilo profissional para os 
casos de denúncia de violência. 

Maria Lúcia, da SMS, pondera que a no­
tificação precisa ser acompanhada da as­
sistência à criança. "A notificação por si 
só sem essa retaguarda, não nos serve", 
diz ela. "É preciso dar proteção à vítima, 
com políticas de saúde e apoio de redes 
sociais. Há a necessidade de o profissio­
nal ou a equipe estar próxima do Conse­
lho Tutelar. Todos os profissionais, não 
só os psicólogos, precisam saber o que o 
Conselho Tutelar faz na sua região, por­
que é ele que vai assumir, caso seja neces­
sário, a criança no lugar da família", de­

fende. "Tem que haver u m trabalho con­
junto (saúde, assistência social, Conselho 
Tutelar, educação, Vara da Infância e de­
mais órgãos) para entender o que se pas­
sa com essa família (no caso de violência 
intrafamiliar), com o propósito de preve­
nir uma violência ainda maior". 

Uma forma de assistência é dar atendi­
mento psicossocial e terapêutico à criança 
como faz o programa Sentinela - Serviço 
de Enfrentamento à Violência, Abuso e Ex­
ploração Sexual contra Crianças e Adoles­
centes. Segundo Nazir Levy Brudniewski, 
coordenadora do Serviço de Enfrentamen­
to à Violência no Estado de São Paulo e co­
ordenadora da Comissão Estadual de En­
frentamento à Violência Infanto-juvenil -
CEEVIJ -, o Sentinela é coordenado, moni­
torado e avaliado pelo Estado, sendo exe­
cutado pelos municípios e ou entidades 
que contam com equipes especializadas 
na área de violência doméstica (assisten­
tes sociais, psicólogos e educadores). 

Ela diz que o serviço abrange, hoje, 76 
municípios do Estado, 57 dos quais aten­
deram 7.422 crianças e adolescentes víti­
mas de violência sexual, psicológica e ne­
gligência. "O Serviço desenvolve u m con­
junto de procedimentos técnicos especiali­
zados para o atendimento e proteção ime­
diata às crianças e adolescentes abusadas 
e ou exploradas sexualmente, assim como 
seus familiares, proporcionando-lhes con­
dições para o fortalecimento de sua auto-
estima e o restabelecimento de seu direi­
to a convivência familiar e comunitária", 
explica Nazira. 

As equipes t a m b é m desenvolvem 
ações preventivas, realizando trabalhos 
de sensibilização e conscientização j u n ­

to a diversos órgãos que executam algum 
tipo de atendimento voltado a crianças 
e adolescentes, bem como à comunida­
de. "Essas ações têm como objetivo dar 
maior visibilidade ao fenómeno da vio­
lência doméstica e com isto romper a 'lei 
do silêncio'", diz . 

Segundo Nazira, para desenvolver suas 
ações o Serviço de Enfrentamento necessi­
ta de u m trabalho junto à rede que é com­
posta por diversos atores do Sistema de 
Garantia de Direitos e da Sociedade Civil. 
"Não basta apenas denunciar, os profissio­
nais envolvidos no atendimento também 
devem acompanhar sistematicamente os 
trâmites legais específicos de cada caso, 
utilizando-se de estratégias de ação, para 
que as farnílias sejam sensibilizadas e se 
comprometam a permanecer no processo 
de atendimento", ressalta. 

Dalka Ferrari, do Sedes Sapientiae, escla­
rece que a notificação, em particular pelos 
profissionais nas unidades de saúde, tem 
também o propósito de ajudar na elabora­
ção de u m banco de dados regional e na­
cional. Maria Lúcia Scalco, da SMS, diz que 
com dados agrupados, será possível dispor 
de u m levantamento dos casos de violência 
contra crianças, sua natureza e suas causas, 
e estabelecer estratégias de ação e interven­
ção nesse campo da saúde. • 

Nos casos suspeitos ou confirmados de 
violência, o psicólogo precisa fazer a noti­
ficação compulsória para o Conselho Tu­
telar ou a Vara da Infância e da Juventu­
de. Segundo Dalka Ferrari, do Sedes Sa­
pientiae, na ausência de um desses dois, 
a notificação pode ser levada ao Minis­
tério Público. Ela orienta que na notifica­
ção devem constar os indícios de uma si­
tuação de violência, que necessitam ser 
investigados. E lembra que o agressor e 
a família precisam ser avisados de que 
será feita a notificação. Maria Lúcia Scal­
co, da SMS, lembra que a notificação não 
é denúncia. O profissional relata sempre 
a suspeita de uma situação de violência, 
por meio da notificação. Cristina França 
acrescenta que no prontuário da criança 
deve haver uma cópia dessa notificação 

para auxiliar no atendimento do caso. 
Na ficha de notificação de casos suspei­

tos ou confirmados do Sistema de Informa­
ção para a Vigilância de Violências e Aciden­
tes - STvVA - da SMS, pede-se a identificação 
do atendimento, dados gerais do paciente 
(nome, endereço, idade e escolaridade), da­
dos da agressão por terceiros (se foi física, 
psicológica, abandono, se houve uso da for­
ça, de armas ou objetos contundentes, frequ­
ência da agressão e se é da família) e carac­
terizar a lesão mais relevante. 

O STWA permite a notificação de casos 
de violência também para outras faixas etá­
rias e orienta a utilização de um fluxogra-
ma que pode servir de modelo para outros 
órgãos e instituições que fazem atendimen­
to de casos suspeitos de violência. Primeiro 
é feito o acolhimento e a escuta. O profis­

sional ou a equipe de referência decide 
a conduta do caso. No caso de suspeita 
de violência, envia-se a notificação para 
o Conselho Tutelar ou para a Promoto­
ria de Justiça Regional, para a SUVIS (Su­
pervisão Regional de Vigilância em Saú­
de da SMS) e para arquivo no prontuá­
rio da unidade. No caso de violência se­
xual, além da notificação e da assistên­
cia acima descrita, encaminha-se para a 
profilaxia de DST, AIDS, hepatite e anti-
concepção de emergência. A criança ou 
o adolescente é enviado a um serviço de 
emergência, à própria unidade de saú­
de ou a uma rede de apoio para ser rea­
lizado um atendimento interdisciplinar -
assistência social, com a participação do 
Conselho Tutelar, da Vara da Infância e 
Juventude, do MP e de ONGs. 



Uso de m é t o d o s e t é c n i c a s p s i c o l ó g i c a s em 
a v a l i a ç ã o p s i c o l ó g i c a para o b t e n ç ã o da CNH 

J., enquanto candidato à obtenção de 
carteira nacional de habilitação (CNH), foi 
avaliado pelo psicólogo M., devidamente 
credenciado pelo DETRAN. Posteriormente, 
entrou em contato com o CRP com questio­
namentos com relação à conduta profissio­
nal do referido psicólogo. Apontava a não 
pertinência das questões feitas (uso de dro­
gas, existência de problemas psiquiátricos), 
a interrupção da aplicação dos testes ainda 
quando não concluído e o fornecimento de 
diagnósticos sem fundamentação. 

O psicólogo, ao apresentar seus esclare­
cimentos iniciais, argumentou que, além 
do conteúdo verificado nos testes aplica­
dos, bem como da entrevista realizada, o 
candidato informou ser consumidor ha­
bitual e em grande quantidade de deter­
minada bebida. M. também argumentou 
que busca realizar a aplicação dos testes 
de acordo com as orientações de seus ma­
nuais, negando a interrupção, dado tam­
bém que as salas de aplicação são isola­
das. Encaminhou ainda documentação re­
ferente à avaliação realizada. 

O caso em questão levanta alguns pon­
tos, que são fundamentais, a serem ob­
servados e analisados, considerando um 
exercício profissional ético. 

Primeiro, a documentação encaminha­
da evidenciava que todas as etapas da 
avaliação psicológica foram devidamen­

te realizadas, constando de entrevista, com 
questões pertinentes para subsidiar a avalia­
ção; de testes psicológicos de personalidade, 
nível de atenção e nível intelectual, todos com 
parecer favorável do CFP; do uso adequando 
de folhas de respostas, com apreciação quan­
titativa e qualitativa; de conclusões baseadas 
em resultados registrados a partir de técni­
cas reconhecidas pela profissão. 

Outro aspecto diz respeito à consistência 
na fundamentação, sendo que, através de 
seus indicadores quantitativos e qualitativos, 
o psicólogo tinha subsídios para concluir so­
bre determinada hipótese. Importante men­
cionar que as documentações apresentavam 
indicadores que fundamentaram as conclu­
sões, incluindo respaldo tanto pela entrevis­
ta, quanto pelos testes aplicados (técnicas 
utilizadas) 

Ficou claro que as informações levantadas 
apontavam para a realização de um traba­
lho que prezava pelo respaldo teórico-técni-
co e pela ética profissional. 

O intuito em expor este caso foi destacar a 
importância da fundamentação no trabalho 
realizado pelo psicólogo. Os testes psicológicos 
devem ter "parecer favorável" do CFP, sendo 
que sua utilização deve seguir rigorosamen­
te as instruções de seus manuais. Existem re­
ferências fundamentais sobre cuidados a se­
rem verificados na realização de avaliação 
psicológica e no uso de testes psicológicos (es­

pecificamente, para a obtenção da CNH), 
dentre os quais destacamos: 

Código de Ética Profissional 
Art. 10 - São deveres fundamentais do 

psicólogo: 
c) prestar serviços psicológicos de qua­

lidade, em condições de trabalho dignas 
e aproporiadas à natureza desses servi­
ços, utilizando princípios, conhecimentos 
e técnicas reconhecidamente fundamen­
tados na ciência psicológica, na ética e na 
legislação profissional. 

Art. 2° - Ao psicólogo é vedado: 
g) emitir documento sem fudamentação 

e qualidade técnico-científica; 
l) interferir na validade e fidedignida­

de de instrumentos e técnicas psicológi­
cas, adulterar resultados ou fazer decla­
rações falsas. 

Resolução CFP 012/00 
A qual institui o manual para avaliação 

psicológica de candidatos à CNHe condu­
tores de veículos automotores 

Resolução CFP 002/03 
A qual define e regulamenta, entre ou­

tras aspectos, sobre o uso dos testes psi­
cológicos 

Todo Processo Ético é julgado a partir 
do Código de Processamento Disciplinar 
(Resolução CFP 006/01). A normatização 
profissional citada está disponível no site: 
www.crpsp.org.br - item 'legislação'. 

0 CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6^ REGIÃO, EM CUMPRIMENTO A DECISÃO PROTOCOLADA NO 
PROCESSO ÉTICO CFP 357V05, FAZ DIVULGAR A PENA DE SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL POR 30 
(TRINTA) DIAS, À PSICÓLOGA IRANY PEREIRA DE MORAIS - CRP-SP 8811 POR: 

• Ter a psicóloga deixado de estabelecer 
limites de atuação no contrato de traba­
lho enquanto psicoterapeuta, no que re­
fere à duração, local, continuidade, obje­
tivos e interrupção do atendimento, cau­
sando prejuízos a este. 

• Ter a psicóloga deixado de suspender o 
atendimento diante da recusa do pacien­

te em aceitar as condições mínimas para a 
continuidade do mesmo. 

•Manter contatos regulares com esposa 
de paciente a respeito das queixas sobre o 
marido, fora do contexto de atendimento fa­
miliar. 

•Manter relacionamento financeiro com 
familiar de paciente, extrapolando o atendi­

mento profissional. 
Pelo exposto, fica caracterizada infra­

ção aos seguintes artigos do Código de Éti­
ca Profissional do Psicólogo (*): artigo 1 ° 
alíneas "c" e "d"; artigo 2o alínea "n". 

"Resolução CFPN.0 002/1987 - Código 
de Ética vigente até 26/08/2005. 
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Orientação 

Psicólogo não deve tratar 
homossexualidade como distúrbio 

Resolução do CFP normatiza assunto e 
promove a superação do preconceito 

Embora a homossexualidade exista 
desde a Grécia antiga, a relação entre duas 
pessoas do mesmo género ainda é tratada 
como u m desvio de comportamento por 
grande parte da sociedade. Cabe ao psicó­
logo, mais do que deixar de perpetuar essa 
visão, contribuir para que gays, lésbicas e 
transexuais sejam tratados com igualda­
de e respeito. Isso pode se feito, seguin­
do u m princípio básico estabelecido pela 
Resolução CFP n° 01/99: "A homossexua­
lidade não constitui doença, nem distúr­
bio e nem perversão". 

Essa resolução ratificou o que já tinha 
sido definido pela Organização Mundial 
de Saúde e colocou u m divisor de águas 
na preservação dos direitos individuais e 
na maneira como o profissional deve con­
siderar o atendimento de pacientes ho­
mossexuais, principalmente para aque­
les que têm restrições à homossexualida­
de. A posição do Conselho Federal de Psi­
cologia sobre o tema, no mínimo, contri­
buiu para inibir práticas preconceituosas 
nos atendimentos e induzir os mais in­
tolerantes à reflexão, na medida em que 
abriu campo para que aqueles que se j u l ­
garem prejudicados no atendimento dos 
serviços psicológicos possam encontrar 
formas de se defender. 

A Resolução 01/99, em seus sete anos 
de vigência, está em sintonia com a Cons­
tituição Federal que assegura "o bem de 
todos, sem preconceitos" e tem o propósi­
to de reafirmar que a sexualidade faz par­
te da identidade do sujeito, a qual deve 
ser compreendida na sua totalidade, e fa­
zer com que o psicólogo use seu conhe­
cimento para esclarecer essas questões a 
f i m de que a sociedade e a categoria supe­
rem mscriminações. Para o Conselho Fede­
ral , a chamada "orientação sexual" não é 
algo que se mude, pois faz parte integran­
te do sujeito e é resultado de u m longo ca­
minho pulsional que não possui uma rota 
pré-estabelecida e muito menos u m obje-
to único o qual todos deveriam almejar. 
Segundo o CFP, o que determina a manei­
ra como o sujeito vai experimentar a sua 
sexualidade é a interaçâo de inúmeros fa­
tores psicossociais. 

Ao normatizar a matéria sobre orien­
tação sexual, o CFP espera que os psicólo­
gos não exerçam qualquer ação que favo­
reça a patologização de comportamentos 
homoerótica nem tampouco orientem, de 
maneira coercitiva, tratamentos não soli­
citados. Além disso, não poderão se pro­
nunciar publicamente nos meios de co­
municação de massa de modo a reforçar 
os preconceitos sociais existentes em re­
lação aos homossexuais como portadores 
de qualquer desordem psíquica. Em seu 
parágrafo único, a resolução diz que "os 
psicólogos não colaborarão com eventos 
e serviços que proponham tratamento ou 
cura das homossexualidades". 

Sobre esse aspecto, o Conselho Fede­
ral de Psicologia se colocou frontalmente 
contra o projeto de lei do Deputado Fede­
ral do Espírito Santo, Neucimar Fraga, que 
"cria u m programa de auxílio e assistência 
à reorientação sexual das pessoas que vo­
luntariamente optarem pela mudança de 
sua orientação sexual da homossexualida­
de para heterossexualidade". Em seu pare­
cer, o CFP tratou o conteúdo da proposta 
como sem fundamento teórico-clínico, in­
centivando a prática do preconceito. 

0 Conselho Federal ratifica que a ho­
mossexualidade, tanto quanto a heteros­
sexualidade, são posições igualmente le­
gítimas. E mais: sabe-se que o que leva ao 
sofrimento não é a sexualidade em si, mas 
a discriminação e o preconceito a que a 
pessoa está sujeita, quando percebe que 
a sua forma de viver a sexualidade não é 
socialmente aceita. 

Em decorrência de sua preferência se­
xual, a pessoa pode estar exposta às di­
versas manifestações do preconceito que 
vão desde as formas mais sutis de violên­
cia, tais como olhares curiosos, risos e co­
mentários indevidos, às mais violentas e 
escancaradas: maus-tratos, espancamen­
to e até a morte. 

Assim, a resolução contribui para a eli­
minação do preconceito e a aceitação da 
diversidade sexual humana, que se torna 
obrigatória para os psicólogos. Represen­
ta também u m recado para a sociedade ao 
anunciar u m claro posicionamento do Sis­
tema Conselhos de Psicologia a respeito 
do assunto, que se relaciona com os prin­
cípios básicos do Código de Ética, dentre 
os quais destacam-se: 

1 - O psicólogo baseará o seu trabalho 
no respeito e na promoção da liberdade, 
da dignidade, da igualdade e da integri­
dade do ser humano, apoiado nos valo­
res que embasam a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos. 

II - O psicólogo trabalhará visando pro­
mover a saúde e a qualidade de vida das 
pessoas e da coletividade e contribuirá 
para a eliminação de quaisquer formas 
de negligência, mscriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 

A Comissão de Orientação e Fiscaliza­
ção do CRP SP, além de orientar os psi­
cólogos e informar à sociedade em geral, 
ressalta que a Resolução 001/99 do CFP é 
muito clara. Ignorá-la, além de desrespei­
tar a diversidade sexual humana, é incor­
rer em falta ética, passível de penalidades. 
Como o assunto é polémico e pode gerar 
dificuldades ou dúvidas, a COF se coloca à 
disposição para os esclarecimentos neces­
sários sobre o assunto: (11) 3061-9404 ra­
mal 141. A Resolução 01/99 pode ser aces-
sada no site http://www.pol.org.br/legis-
lacao/pdf/resolucaol999_l.pdf. • 
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Opinião 

Lula: eleição 
ou reeleição? 

Há poucos meses, tudo indicava a vitória 
de Lula no primeiro turno. O presidente, 
no entanto, foi obrigado a enfrentar uma 
segunda rodada eleitoral. Surpreendente­
mente, acabou por receber u m total de vo­
tos superior àquele obtido no primeiro tur­
no. Há algum significado nesse movimento 
do eleitorado, caríssimo leitor, ou trata-se 
apenas de uma natural hesitação de uma 
sociedade confusa e desorganizada? 

Pois pense comigo, amável leitor, que 
talvez o segundo turno tenha sido o ins­
trumento encontrado pelo eleitorado para 
mandar u m recado ao nosso presiden­
te. Um recado que, muito provavelmen­
te, poderia ser assim traduzido e resumi­
do: olha, meu caro Lula, vamos abando­
nar esta patética conversa de "nunca an­
tes neste país", porque estamos e conti­
nuamos emparedados economicamente; 
não fique pensando que inventou o remé­
dio para os pobres, pois embora o Bolsa-
Família seja necessário, não queremos vi­
ver num asilo; deixe de lado a arrogância 
e a patética pretensão de ignorância em 
relação às lambanças de seus ministros e 
assessores; certifique-se de que o seu pri ­
meiro mandato não foi lá estas coisas. Nós 
não estamos simplesmente te reelegendo, 
e desejando a continuidade deste nhénhé-
nhém dos últimos quatro anos. Estamos 
te escolhendo para u m novo mandato, 
com uma imaginação mais viva e atenta 
às possibilidades e necessidades de nos­
so país. Não queremos a antiga ortodoxia 
do "choque de gestão", do "choque de ca­
pitalismo" ou seja lá o que for, encarnada 
pelo Geraldo. Nem isto nem o seu primei­
ro mandato. Queremos outra coisa. Esta­
mos lhe dando u m outro mandato, e não 
a mera renovação do primeiro. 

Se isto é verdade, inteligente leitor, te­
mos uma hipótese: Lula não foi reeleito, no 
sentido usual, mas eleito para u m outro e 
diferente mandato. Sem dúvida, o segun­
do turno é u m recado geral. O eleitor can­
celou o discurso de todos os candidatos e 
enviou u m sinal de que quer outra coisa. 
Mas o que, paciente leitor? Pois este é o de­
safio do presidente e mesmo da oposição: 
decifrar este claro enigma criado pelo elei­
torado brasileiro, para usar Drummond. E 
aqui reside o problema: se os candidatos, 
Lula inclusive, já não sabiam o que dizer 

antes deste recado, continuam sem saber 
agora. Tentando ler a palma da mão des­
te estranho ser = o eleitorado -, o presi­
dente retomou seus habituais improvisos 
para dizer o que todos sabemos: que ele 
nada sabe, mas V l i encontrar u m jeito de 
"destravar" o pâíi e situá-lo n u m patamar 
de 5% de crescimento económico ao ano. 
Enfim, percebendo no ar o recado do se­
gundo turno, o próprio presidente trouxe 
à tona o problema do crescimento econó­
mico. A questão" l i tem o governo, e mes­
mo a oposição, urna imaginação económi­
ca alternativa à orientação predominante 
nas últimas décadas, capaz de manter os 
ganhos existente! I reabrir as possibilida­
des de crescimento? Difícil responder, ca­
ríssimo leitor, tendo ainda em vista a ra­
pidez com que iêtas medidas devem ser 
gestadas e materializadas para que sur­
tam efeito no médio prazo. 

Mas além de encontrar este novo enre­
do para o espetáeulo do crescimento, nos­
so presidente l i f j obrigado a rearticular 
sua base de podiF, especialmente no sis­
tema partidário § parlamentar. A experi­
ência do primeiro mandato foi desastro­
sa. Sabemos tôdps e o presidente tam­
bém. E qual é a orientação seguida pelo 
governo? A aliança com o velho e paqui-
dérmico PMDB. gpsto muito de uma fra­
se, que ouvi de tifna analista n u m progra­
ma de TV: é impossível governar sem o 
PMDB, mas é também impossível gover­
nar com ele. Poi§ I com isto que o gover­
no Lula, que de algum modo tenta se au­
tonomizar do PT = sem dispensá-lo -, conta 
para se estabiliza? e assegurar as medidas 
destinadas ao hOVP espetáculo do cresci­
mento. Bom, enquanto escrevo, os peeme-
debistas já brigaram entre eles, os petis-
tas já brigaram entre si e ambos os parti­
dos brigaram u m com o outro, especial­
mente pela presidência da Câmara. Acei­
temos, paciente leitor, que qualquer pre­
sidente está obrigado aos mesmos movi­
mentos, na ausência de u m único parti­
do majoritário nP Congresso Nacional. O 
problema, no entanto, não reside aí. Está 
no modo como à articulação é realizada. 
Sem u m programa estrutural, sem uma 
orientação clara, destinada a produzir re­
sultados económicos e sociais, ainda que 
em médio prazd, uma coalizão deste tipo 

é apenas uma coalizão de poder, destina­
da a ser continuamente balançada pelos 
soluços da conjuntura, e sob permanente 
suspeita da opinião pública. 

E aqui entra u m outro elemento: o fato 
de que Lula não pode mais concorrer à pre­
sidência na próxima eleição. Políticos, lei­
tor amigo, são vesgos por natureza: tem 
u m olho no presente e outro no futuro. 
Esta base instável estará permanentemen­
te sob ataque dos governadores, quase to­
dos interessados em transformar seus go­
vernos em vitrines que garantam a possi­
bilidade de reclamar uma eventual candi­
datura a presidente. O controle sobre as 
bancadas é estratégico para os governado­
res, considerando que o governo federal 
controla 80% dos impostos arrecadados no 
país, como lembra Luiz Werneck Vianna. 
Esta coalizão partidária estará ainda sub­
metida aos humores de lideranças com o 
mesmo objetivo de uma candidatura pre­
sidencial, como no caso de Renan Calhei­
ros ou Ciro Gomes. Manter, portanto, uma 
base estável, sem os vícios do primeiro 
mandato, será uma tarefa e tanto para o 
próximo mandato presidencial. 

Terminemos com uma espécie de equa­
ção, paciente leitor: se o presidente conse­
gue renovar a nossa imaginação económi­
ca, se consegue vincular este crescimen­
to à diminuição dos nossos problemas so­
ciais, e ainda por cima mantém em ordem 
as hostes do governo, terá articulado, de 
fato, u m novo projeto para o país, bastante 
diferente do que vigorou nos três últimos 
mandatos presidenciais. E entrará com to­
das as glórias em nossa história. Se nada 
disto acontecer, muito provavelmente será 
este modelo, já desgastado, o objeto de 
u m outro recado na próxima eleição pre­
sidencial. E não mais no segundo, mas no 
primeiro turno. De qualquer modo, tudo 
indica - veja, caríssimo leitor, que foi as­
sim o começo deste artigo - o envelheci­
mento deste modelo. A pergunta é se u m 
novo mandato, com uma nova imaginação, 
acontecerá agora ou será inaugurado da­
qui a quatro anos? 

Rubem Barboza Filho. 

Doutor em Ciência Política (IUPERJ) e Coorde­

nador do Programa de Mestrado em Ciências 

Sociais da UFJF. 
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Nuestra América Latina 

Multicultural, falta ao Brasil ser 
intercultural 

Fernando Donasci/Folha Imagem 

Povoado por imigrantes, 
nosso país ainda castiga, 
com a discriminação, povos 
de nações mais pobres. 

O Brasil, apesar de ter sido formado por 
estrangeiros e historicamente estar habi­
tuado a receber levas de imigrantes des­
de o século XIX, ainda tem dificuldades 
de lidar com o interculturalismo. A rela­
ção do brasileiro com a diversidade cul­
tural é pontilhada por submissão e pre­
conceito a depender da origem étnica de 
quem é de fora. 

Geraldo J. de Paiva, professor titular 
aposentado do Instituto de Psicologia da 
USP, acredita que tal constatação, apesar de 
ainda carecer de u m detalhamento científi­
co, deve-se à natureza humana. Para ele, o 
apreço ou a rejeição está relacionado à con­
dição do grupo de pertença. Na perspecti­
va da Psicologia Social, as pessoas tende­
riam a considerar imigrantes do primeiro 
mundo integrantes de u m grupo superior, 
que está em uma situação mais privilegia­
da do ponto de vista económico e social. 
O inverso se aplicaria a pessoas de países 
mais pobres, como a Bolívia, Peru e Colôm­
bia e os do continente africano. 

"Quando o fenótipo é muito distinto, 
a diferença aguça a percepção das pesso­
as, associando o imigrante a uma cultura 
mais fragilizada, facilitando a discrimina­
ção", diz Paiva. "Isso faz com que não te­
nhamos a mesma disposição de valorizar 
os elementos culturais que eles trazem e 
é necessário u m trabalho de inserção cul­
tural desses imigrantes", diz. 

Ele cita o programa Orientação Inter­
cultural da USP, do qual é coordenador 
junto à Dra. SyMa DeBiaggi, que, em ge­
ral , procura abrir espaços interculturais 
numa dmámica de grupo onde se discu­
tem as dificuldades de adaptação em ter­
ras brasileiras. "São encontros que permi­
tem que as pessoas se expressem, sobretu­
do, em relação às suas expectativas, mui­
tas vezes frustradas, na tentativa de bus­
car formas de compreensão das diferen­
ças culturais", explica. "Nos casos em que 
as pessoas se encontram muito confusas e 
fragilizadas, é possível auxiliá-las com te­
rapias individuais", complementa. 

É o caso de estudantes, pequenos co­
merciantes, camponeses e costureiros da 
Bolívia que chegam ao território brasileiro 
com esperanças que se diluem em decep­
ção e angústia. Berenice Young, integran­
te da equipe de Orientação Intercultural e 
psicóloga do Serviço Psicossocial da Pasto­
ral do Migrante, conta que eles são recru­
tados por donos de oficinas de costura de 
São Paulo que os iludem com propagandas 
enganosas de trabalho publicadas nos jor­
nais de suas cidades. Empregos com salá­
rios de U$ 500 por mês se transformam 

em subempregos em regime de seml-es-
cravidão. "As pessoas, ao chegarem, são 
surpreendidas com outro discurso. Além 
de ganharem menos que u m salário-míni-
mo, lhes são cobradas a passagem, a ali­
mentação e a moradia", diz. 

Presos a essas dívidas, os passaportes 
são retidos e famílias inteiras, colocadas 
em cómodos comunitários, sem privacida­
de, facilitando a promiscuidade e os abu­
sos sexuais. "Casais se formam e se des­
fazem, forçados a uma 'intimidade' pro­
míscua. Moram no trabalho, produzindo 
problemas emocionais e afetivos dentro 
da própria família", revela. 

As condições laborais também são de­
sumanas. Dois anos atrás, houve u m sur­
to de tuberculose nessas comunidades por 
conta da falta de ventilação nas oficinas de 
costura, de uma alimentação rica em car-
boidratos e pobre em vitaminas e por fal­
ta de assistência médica. 

Berenice diz que esse ambiente os isola 
tanto quanto a segregação social e a bar­
reira linguística. Como não são compreen­
didos, não se expressam. Os mais velhos, 
mesmo depois de cinco anos, ainda não 
falam o português, e com uma interaçâo 
pobre e limitada, há uma inversão de au­
toridade transferida involuntariamente do 
pai para o filho. "Os filhos ficam respon­
sáveis por ensinar a língua e repassar os 
valores e os códigos culturais do Brasil", 
complementa Berenice. A socialização aca­
ba se restringindo aos guetos. 

Uma das poucas janelas de inter ativi­
dade com o mundo exterior é a escola pú­
blica que os filhos frequentam. Mas mes­
mo ali, há a discriminação. Segundo Bere­
nice Young, essas crianças, por causa de 
seus costumes e do padrão de beleza bran­
co imperante, são classificados pelos co­
leguinhas, e até pelos professores, como 
primitivos e "indiozinhos sujos". 

Entretanto, a forma mais eficaz de in­
tegração é por meio de congregações re­
ligiosas. Tanto a igreja católica quanto a 
presbiteriana socializam u m pouco essas 
comunidades com cultos e almoços, além 
de ONGs e entidades. A Pastoral do Mi­
grante, por exemplo, oferece u m espaço 
para que eles expressem sua cultura, além 

de serviços psicossociais e legais. Berenice 
diz que apesar da opressão, a maioria não 
pensa em sair do país, porque muitos fu­
giram da miséria, da instabilidade política, 
para a qual não querem retornar. 

Berenice Young diz que seu trabalho 
lhe mostrou que apesar de haver o mult i -
culturalismo, o Brasil carece do intercul­
turalismo. "No Brasil, falta muito para que 
se dê u m diálogo intercultural, porque isso 
pressupõe u m estatuto de igualdade entre 
as diversas vertentes", observa. Ela reco­
nhece ser uma barreira difícil de ser supe­
rada, mas acredita que os brasileiros têm 
mais condições de aprender a valorizar e 
respeitar a diversidade cultural do que no 
passado e em outros países. Para o psicó­
logo Geraldo Paiva, da USP, apesar dessa 
imaturidade social, o Brasil é u m dos pa­
íses mais acolhedores do mundo por não 
dispor de u m componente explosivo que 
acirra a discriminação cultural: a intole­
rância religiosa. 

Sites: http ://www.ip .usp.br/laborato-
rios/intercult/ • 

3% da população 
boliviana deixou o país 
no ano passado 

O passaporte, visto como a última 
ponte da opressão para a prosperida­
de de muitos imigrantes de países po­
bres é cobiçado como um bilhete pre­
miado. O Serviço Nacional de Migra­
ção da Bolívia, por exemplo, que en­
frenta um êxodo de proporções bíbli­
cas, está sempre congestionado. Cer­
ca de cinco mil pessoas deixam o país 
toda semana em busca de melhores 
condições de vida no exterior. Dados 
da ONU mostram que só, em 2005, 
270 mil bolivianos, 3% da população, 
atravessaram a fronteira, boa parte, 
em direção ao Brasil, Argentina, Espa­
nha e Estados Unidos. Estima-se que 
haja no Brasil cerca de 160 mil bolivia­
nos, 70 mil só em São Paulo. A maio­
ria espalhada em bairros como Guaia-
nazes, Bom Retiro, Lapa, Vila Guilher­
me, Santana e Vila Formosa. 
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Avaliação Psicológica e Lei - Adoção, 
Vitimização, Separação Conjugal, Dano 
Psíquico e outros temas 
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Quem deseja conhecer como vem desen-
volvendo-se a Psicologia Jurídica em nosso 
país, certamente vai encontrar em "Avalia­
ção Psicológica e Lei: Adoção, Vitimização, 
Separação Conjugal, Dano Psíquico e ou­
tros temas", livro organizado por Sidney 
Shine, editora Casa do Psicólogo, 245p., 
uma boa oportunidade. 

Este livro foi lançado 20 anos após o 
primeiro concurso para psicólogos j u d i ­
ciários no Estado de São Paulo. Coincidiu, 
também, com a realização do último con­
curso para esse cargo, com a expressiva 
quantia de 17.408 psicólogos inscritos 
(eram, aproximadamente, u m pouco mais 
de 400 vagas no Estado de São Paulo). Pro­
va de que a psicologia jurídica cresceu e de 
que vem consolidando-se como importan­
te campo de atuação profissional. 

Os autores do livro trabalham (ou tra­
balharam) todos no Tribunal de Justiça. 
A obra tem o mérito de trazer suas expe­
riências, sempre enriquecidas de pesqui­
sas e estudos consistentes. São aborda­
dos diferentes temas, sob diferentes en­
foques teóricos, revelando, assim, a am­
plitude e complexidade desta área do 
conhecimento. 

O livro é composto de oito capítulos, 
que descreveremos brevemente a seguir. 

Sidney Shine, organizador da coletâ­
nea, é autor de dois capítulos: de abertu­
ra e de encerramento. No primeiro, "Ava­
liação psicológica em contexto forense", 
ele dedica-se ao estudo da avaliação psi­
cológica no contexto jurídico, mais espe­
cificamente no campo pericial das Varas 
de Família. No último capítulo, "O laudo 
pericial e a interdisciplinaridade no Poder 

Judiciário", Sidney Shine, juntamente com 
Maria Isabel Strong, assistente social, es­
tudam a questão da interdisciplinaridade 
no campo jurídico. 

"A influência dos laudos psicológicos 
nas decisões judiciais das Varas da Famí­
lia e Sucessões do Fórum Central da Ca­
pital de São Paulo" é u m capítulo redigi­
do em grupo: Maria Cláudia Rodrigues, 
Eunice Maria Couto e Maria Cristina Leme 
Hungria. As autoras se propõem a veri­
ficar empiricamente se os juízes são ou 
não influenciados pelos laudos de seus 
peritos psicólogos. Fazem uma estatísti­
ca bem feita e criteriosa e concluem: "Em 
94,23% dos casos, a sentença demonstrou 
que o laudo pericial contribuiu para a de­
cisão judicial". 

Em "O necessário reconhecimento do 
processo de luto na separação conjugal" 
Evani Zambon Maques da Silva se utiliza 
de sua prática como perita nas Varas de 
Família para a compreensão dos proble­
mas psicológicos enfrentados por ex-ca-
sais na separação conjugal. 

"Crianças e adolescentes vitimizados: 
rotina dos atendimentos" é de Solange 
Maria Amaral S. Pinheiro. A autora traça 
o perfil psicológico das crianças e adoles­
centes vitimizados, partindo de sua práti­
ca nas Varas da Infância e Juventude. 

"O psicólogo judiciário e as 'avaliações' 
nos casos de adoção" de Leila Dutra Paiva 
aborda a questão da adoção valendo-se de 
sua experiência com este tipo de trabalho 
nas Varas da Infância e Juventude. 

"A meninice e a institucionalização da 
situação de rua: práticas instttucionais, dis­
curso e subjetividade", de Patrícia Regina da 
Matta Silva, analisa o universo da criança 
que vive na rua. Sua pesquisa foi realizada 
entrevistando moradores de rua, revelando-
nos u m universo ainda pouco conhecido. 

"Psicanálise e avaliação psicológica no 

Avaliação Psicológica e Lei - A d o ç ã o , 
V i t i m i z a ç ã o , S e p a r a ç ã o Conjugal, Dano 
P s í q u i c o e outros t e m a s 
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âmbito jurídico" é de Hélio Cardoso de Mi­
randa Jr. Ele discute a avaliação psicoló­
gica com relação à psicanálise, e reporta 
ambas ao tipo de demanda existente no 
Judiciário. 

"A avaliação do dano psíquico em mu­
lheres vítimas de violência" de Sónia Liane 
Reichert Rovinski entra numa área da psi­
cologia jurídica bastante recente em nosso 
país: a avaliação do dano psíquico. 

A partir dos capítulos acima, reporta­
dos de forma u m tanto esquemática, pode-
se fazer uma série de recortes interessan­
tes. Darei, a título de exemplo, três pos­
sibilidades: 

- qual é a influência da psicanálise 
na psicologia jurídica atualmente? Neste 
caso, sugiro a leitura dos textos de Leila 
D. Paiva, Hélio C. Miranda e Solange M. A. 
Pinheiro. Apesar de os autores não se res­
tringirem à psicanálise, utilizam-na para 
muitas de suas reflexões. Será possível 
aplicar o conhecimento da psicanálise di-
retamente ao campo jurídico? Quais serão 
os alcances e limites dessa aplicação? 

- qual é o trabalho dos psicólogos em 
Varas de Família, tanto em relação ao al­
cance e limite de sua praxis, quanto ao 
tipo de problemática afetiva encontrada 
nas pessoas atendidas? Neste caso, os ar­
tigos de S. Shine, Evani Z. M. da Silva, M. 
Cláudia. Rodrigues, Eunice M. Couto e M. 
C. L. Hungria são de grande valia. 

- a população atendida no Judiciário, 
em suas diferentes áreas, possui uma di­
nâmica própria de personalidade? Com re­
lação a esse ponto, sugerimos a leitura dos 
trabalhos de Solange A. Pinheiro (crianças 
vitimizadas), Sônia L. Roviski (mulheres 
vítimas de violência), Evani Z. M. da Sil­
va (casais separados) e Patrícia R. M. Silva 
(crianças de rua). 

As combinações são inúmeras. Não vou 
alongar-me nelas. Podemos comparar esta 
coletânea a u m caleidoscópio: apesar de 
uma quantidade aparentemente pequena 
de material, pode-se fazer u m grande nú­
mero de combinações. 

O livro ilustra as palavras de Duflot- Fa-
vori *: "A Justiça, como toda instituição, 
tem seu peso, sua lentidão, sua rigidez. 
Mas ela é viva e acessível a outros discur­
sos. É, para o psicólogo, a chance de uma 
dialética possível na qual ele pode sair con­
fortável no seu papel de agente da mudan­
ça social" (p.184). 

Lídia Rosalina Folgueira Castro, 

p s i c ó l o g a - c h e f e do Setor de Psicologia das 

Varas da Famíl ia do Fórum Central da Capital, 

mestrew e doutora pelo Instituto de Psicologia 

da USP, membro fundadora da A s s o c i a ç ã o Ibe-

ro-americana de Psicologia Jurídica e professora 

da Faculdade de Pwsicologia da Universidade 

S ã o Marcos. 

mailto:sbja@ig.com
http://www.fapss.br


Clínica Peripatética - Políticas do Desejo 
- Antônio Lancetti 
0 livro pretende expressar o bom combate, a resis­

tência, a persistência e a afirmação de atores de di­

versos campos que buscam produzir e pensar uma 

subjetividade livre. 0 primeiro volume da série tra­

ta da clínica praticada fora dos settings tradicionais 

como hospitais psiquiátricos ou consultórios com 

pessoas que não se adaptam a protocolos conven­

cionais. Os ensaios que o compõem narram e pro­

blematizam experiências ocorridas na fronteira en­

tre a dependência e a morte, entre a loucura e a ci­

dadania, entre o exílio e o comunismo múltiplo e 

micropolítico ativado em práticas de saúde. Editora 

HUCITEC (11) 3083-7419, 2006,127 págs. R$ 15,00. 

Textos, Texturas e Tessituras: no 
acompanhamento terapêutico - Ricardo 
Gomides Santos (org.) 
Cada texto um autor, cada autor um texto e um lei­

tor - alteridade já formada, ena diversidade das du­

plas é o acompanhante terapêutico quem começa a 

falar. Fala polifônica, clínica dual, singular, teórica e 

musical. Clínica artística, silente, poética e abissal. 

Clínica dos ventos, das viagens a Paris e ao interior 

de casas e famílias. Clínica da escuta, do encon­

tro, do ensino, do inusual. Clínica nómade, ines­

quecível, pujante e original. Clínica que se apresen­

ta aqui em sua polissemia, já que temos o equívo­

co preciso de existirem tons de música e de cores. 

Onde um se separa do outro? Qual o tom de uma 

cor? Qual a cor de uma nota musical? Palavras, teci­

do e música: um livro para que novas mãos, novas 

agulhas, novos ouvidos e corações possam se en­

contrar e produzir mais desta matéria vasta que é 

a clínica do Acompanhamento Terapêutico. Editora 

HUCITEC (11) 3083-7419, 2006,193 págs. R$ 25,00. 

Adolescência Violência: desperdício devida 
- Maria de Lourdes Trassi 
Maria de Lourdes Trassi, doutora pela PUC-SP na 

área de adolescência e violência, em seu mais re­

cente o livro Adolescência Violência: desperdício 

de vida nos fala do adolescente e a violência no 

INFORME PUBLICITÁRIO 

âmbito da cultura (entre os anos de 1960 e 2005), 

este binómio em sua dupla face: o adolescente 

como ator no cenário da violência (a prática do cri­

me) e como vítima (a tortura, os fatores de óbito, a 

perda de vidas). A autora resgata a história da vio­

lência institucional, analisa muitas faces de sua 

prática, contando a história da criança e do adoles­

cente em São Paulo, na perspectiva de abrir cami­

nhos e apontar rumos, na diretriz de transformação 

social. Em meados da década de 70, participou de 

uma equipe selecionada e treinada para implantar 

uma nova concepção de trabalho em uma das uni­

dades de adolescentes autores de ato infracional 

da FEBEM/SP. Cortez Editora (11) 3864-0111, 2006, 

264 págs. R$ 35,00. 

Família e... - Ceneide Cerveny (org.) 
Parentalidade, irmãos, género, saúde, violência, di­

vórcio, genealogia, redes - temas sempre presen­

tes no nosso cotidiano -, são discutidos por espe­

cialistas na área da prevenção e intervenção e saú­

de da família. A história da família e os enfoques de 

abordagem também estão incluídos nessa coletâ­

nea. A diversidade dos assuntos reflete a diversida­

de do trabalho. Casa do Psicólogo (11) 3034-3600, 

2006, 255 págs. R$ 36,00. 

Educação inclusiva, aprendizagem e 
cotidiano escolar - Deigles Giacomelli Amaro 
Que relações estabelecidas no cotidiano escolar 

podem beneficiar o desenvolvimento e a aprendi­

zagem de alunos com deficiência em uma perspec­

tiva inclusiva de educação? Por quê? Que instru­

mentos podem ser utilizados para a observação, 

a intervenção e a avaliação? Como compreender a 

educação inclusiva em uma visão construtivista? 

Essas questões são analisadas na obra, resultado 

de uma pesquisa de mestrado desenvolvida no De­

partamento de Psicologia Escolar e Desenvolvimen­

to Humano da Universidade de São Paulo sob a 

orientação do Prof. Dr. Lino de Macedo. A pesquisa 

se pauta numa educação apoiada em princípios de 

inclusão. Neles, justifica-se a necessidade do esta­

belecimento de relações de interdependência entre 

pessoas, objetos, espaço, tempo e atividades no 

cotidiano escolar para favorecer o desenvolvimen­

to e a aprendizagem dos alunos. Casa do Psicólogo 

(11) 3034-3600, 2006, 262 págs. R$ 35,00. 

Por uma psicologia do trabalho: ensaios 
recolhidos - Wanderley Codo (org.) 
Desde 1981, os escritos de Wanderley Codo intro­

duzem a categoria trabalho no universo de deter­

minações da Psicologia ou do sujeito, compreendi­

do pela Psicologia. A partir dali, era necessário ex­

trair desta concepção as suas consequências. E são 

muitas, porvezes, inadvertidas as consequências 

deste olhar. Parte da produção acumulada ao lon­

go de todos está reunida na obra. Este livro pas­

seia pela construção da identidade, pela saúde/do­

ença mental, pelos pilares da sociedade capitalis­

ta; flerta com a economia, a sociologia, a filosofia, 

em busca de compreender como o homem faz o ho­

mem através do trabalho. Casa do Psicólogo (11) 

3034-3600, 2006, 294 págs. R$ 39,00. 

Pânico: efeito do desamparo na 
contemporaneidade - Lucianne SanfAnna 
de Menezes 
Este livro é fruto de uma pesquisa desenvolvida en­

tre 2001 e 2004 no Instituto de Psicologia (PSA) da 

USP. Neste estudo, Lucianne SanfAnna de Menezes 

procura contextualizar o pânico, na atualidade, a par­

tir de um referencial psicanalítico freudiano. Neste 

sentido, o objetivo principal do trabalho é articular o 

que Freud denominou como "mal-estar" da civiliza­

ção às psicopatologias contemporâneas, examinan­

do a relação da incidência da sintomatologia do pâ­

nico com os modos de subjetivação na atualidade. 

Casa do Psicólogo (11) 3034-3600, R$32,00. 

Ética na Psicologia - Rita Aparecida Romaro 
Esta obra ressalta a importância de se resgatar os 

caminhos que possibilitaram a elaboração do ter­

ceiro Código de Ética Profissional do Psicólogo, 

que reflete a importância e o reconhecimento do 

papel social do psicólogo ao longo das décadas, 

sua inserção na comunidade e sua transparência 

para lidar com pontos delicados como os dilemas 

éticos. Editora Vozes www.vozes.com.br, 2006, 

166 págs. R$ 19,00. 

C ¥ ) P S I C O L O G O S 
A L U G A 

SALAS DE TERAPIA POR HORA DE ATENDIMENTO 

PARA ADULTOS, CRIANÇAS, GRUPOS E CURSOS 

COM INFRA-ESTRUTURA COMPLETA 

Funcionamos: de 2ãf. à 6 3f. das 7:30 às 22:00 e aos Sábado das 7:30 às 18:00 

Rua Dr. Neto de Araújo, 363 

Próximo à Estação Vila Mariana do Metro (150 m.) 

Telefones: 5579-2920; 5572-9454; 5572-1331 e Fax 5579"i°50 

www.psicom.psc.br 

VJ/ p p g g p 
INSTITUTO PAULISTA DE PSICOLOGIA, 

ESTUDOS SOCIAIS E PESQUISA 
CRP P J 06.'26S6 C H P J OS.4S9.?0?flH10't-&S 

F P S P Escota d e Ps ico log ia tie S ã o Pauto 

Cursos de Especialização para Psicólogos (2 anos) 
Psicoterapias Psicodinâmicas de base winnicottiana 

Cursos de Extensão para Estudantes e Profissionais 
das Áreas da Saúde e Educação (2 ou 4 meses) 

Programas dos cursos para o 1 o semestre de 2007 
Consulte o site: 

www.ippesp.com.br 

EPSP Escola de Psicologia de São Paulo 
Rua Luis Góis, 1185 - 04043-300 - Metro Santa Cruz 

PABX 5594.1226 

http://www.vozes.com.br
http://www.psicom.psc.br
http://www.ippesp.com.br


Envelhecimento da nação é tema de Prémio Monográfico 2007 
A população de idosos corresponde a 14,5 milhões de 

pessoas, 8 , 6 % da população total do País, segundo 

o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Buscando estimular a pesquisa sobre o envelheci­

mento da população brasileira, a proposta da próxima 

edição do Prémio Monográfico promovido pelo Conse­

lho Federal de Psicologia será "Brasil, uma nação que 

envelhece: o lugar do idoso na sociedade e os desa­

fios para a Psicologia". 0 prémio é dividido nas cate­

gorias estudante e profissional. 

Esta edição do prémio irá homenagear o psicólo­

go Dr. Paulo da Silveira Rosas (1930 - 2003) por sua 

luta pelos direitos humanos e causas defendidas em 

parceria com o CFP. Paulo Rosas foi também escri­

tor e lecionou durante anos em colégios, faculdades 

e universidades em Recife. O Dicionário Biográfico 

da Psicologia trata-o como uma figura atuante e pre­

sente na história da Psicologia no Brasil. Em 2003, 

Paulo Rosas faleceu na França, onde estava para mi­

nistrar uma palestra. 

A edição de 2006 teve como tema "Subjetividade, 

encarceramento e sistema prisional: desafios para a 

Psicologia". O prémio homenageou o psicólogo Pe­

dro Parafita Bessa, militante mineiro que atuou, du­

rante o período militar, contra as diversas formas de 

cerceamento e exclusão. Em breve, serão divulgados 

no site do CFP (www.pol.org.br) o regulamento e o 

prazo para inscrições do Prémio Monográfico - 2007. 

Mais informações podem ser obtidas através do e-

mail: cotec@pol.org.br 

CRP SP e SESC em parceria inédita por cidadãos ativos 
O CRP SP, em parceria com o SESC Santo André, reali­

zou, nos dias 9 e 10 de novembro, o Seminário Cida­

dania Ativa - Contribuições da Psicologia e da Ani­

mação Sociocultural. Com mais de cem participan­

tes, o Seminário permitiu o debate sobre os desafios 

da Psicologia e de metodologias da animação socio­

cultural, articulando diferentes disciplinas para um 

objetivo comum, que colabore para uma participa­

ção cidadã ativa na construção da democracia. 

O evento aconteceu no SESC Santo André e contou 

com palestras de Victor Ventosa, professor da Fa­

culdade de Ciências da Educação da Universidade 

de Salamanca, da Espanha; Marcus Vinícius Olivei­

ra, vice-presidente do Conselho Federal de Psicolo­

gia; o psicólogo e educador Luiz Sérgio Gomes da 

Silva, entre outros. A programação foi divida em de­

bates, palestras e oficinas práticas. 

Victor Ventosa abordou as metodologias de animação 

sociocultural para crianças e jovens e contou um pou­

co da sua experiência em Salamanca, Espanha, com 

o projeto Animabarrios. "Trabalhamos com interven­

ções de tempo livre com crianças e jovens. Partimos 

do conceito de recreação e ócio para esclarecer a no­

ção de animação, utilizada na implantação de um pro­

grama específico de tempo livre", esclareceu. 

Lumena Celi Teixeira, conselheira do Conselho Re­

gional de Psicologia de São Paulo e organizadora do 

evento, adiantou que o CRP SP irá produzir um cader­

no com as palestras ministradas no seminário, abor­

dando teorias e experiências práticas apresentadas. 

O material deverá ficar pronto no primeiro semestre 

do próximo ano. 

Ill Psicoinfo debateu o impacto da tecnologia na sociedade e 
como a Psicologia pode se valer da informática 
Como a tecnologia e a terapia podem caminhar jun­

tas? 0 orkut alterou as relações entre o público e pri­

vado na internet? A interaçâo do homem e da má­

quina está mexendo com o comportamento cultural 

da nossa sociedade? Avaliações e grandes pesqui­

sas podem ser feitas à distância de qualquer parte 

do mundo, monitoradas pela praticidade de um úni­

co computador? 

Essas questões e suas consequências foram debati­

das no III Psicoinfo - Seminário Brasileiro de Psicolo­

gia e Informática que aconteceu junto com a II Jorna­

da do NPPI (Núcleo de Pesquisas da Psicologia em 

Informática - Psico/PUC-SP). 0 evento realizado nos 

dias 15 e 16 de novembro, na PUC SP, contou com a 

participação de especialistas na área como Kate An­

thony, presidente da Sociedade Internacional para 

Saúde Mental On Line (www.ismho.org). A pesqui­

sadora apresentou um trabalho sobre o desenvol­

vimento global de aproximação e criação de pa­

drões no uso de tecnologia na terapia. 

Um assunto muito explorado foi a necessidade de 

adotar diretrizes, junto à ABEP (Associação Brasi­

leira de Ensino em Psicologia), para o ensino à dis­

tância de Psicologia. "É certo que em breve isso irá 

acontecer", afirmou Oliver Prado, conselheiro do 

CRP SP e um dos organizadores do evento. 

Para ele, o III Psicoinfo superou as expectativas. 

"A diversidade e o aprofundamento das questões 

chamou atenção nos trabalhos apresentados", 

disse. A partir do evento foram observadas as ne­

cessidades de sistematizar publicações na área, 

por meio de uma revista científica sobre o assun­

to, e a necessidade de desenvolver melhor a pro­

dução de softwares para a área da Psicologia. 

CFP premia experiências com Educação Inclusiva 
Para dar visibilidade a experiências bem sucedidas 

de educação inclusiva, desenvolvidas por psicólo­

gos, o Conselho Federal de Psicologia criou o pré­

mio "Educação inclusiva: experiências profissionais 

em Psicologia". Os trabalhos dos participantes de­

vem ter contribuído para a defesa do direito à edu­

cação de caráter público, universal e de qualidade, 

promovendo igualdade de acesso e permanência 

na escola de pessoas que tenham sido excluídas 

por serem consideradas deficientes. 

Poderão concorrer ao prémio psicólogos inscritos re­

gularmente nos Conselhos Regionais de Psicologia. 

As inscrições e os trabalhos deverão ser entregues 

ou remetidos até o dia 15 de fevereiro de 2007 pelo 

correio para o Conselho Federal de Psicologia no en­

dereço: SRTVN, Quadra 702, Edifício Brasília Rádio 

Center, sala 4024-A - CEP: 70.719-900, Brasília/DF. 

Mais informações no site www.pol.org.br. 

Assembleia Orçamentária presta contas e reúne a categoria 
A Assembleia Orçamentária do CRP SP, que aconte­

ceu no dia 19 de outubro, fez sua prestação de con­

tas do período de i ° de janeiro de 2006 a 31 de agos­

to de 2006, e definiu a correção de taxas e anuida­

des para 2007 em 4,63%, resultando no seguinte va­

lor de anuidade: 

• R$ 235,09, se pago em uma parcela até 31 de janeiro; 
• R$ 236,80, se pago em uma parcela até 28 de 
fevereiro; 
• R$ 238,46, se pago em uma parcela até o dia 31 de 
março; ou 

• Três parcelas de R$ 79,48. 

A Assembleia também aprovou a compra e aliena­

ção de alguns imóveis para garantir a regularização 

e ampliação de algumas subsedes (Campinas, Ribei­

rão Preto e São José do Rio Preto), e manteve a de­

cisão de continuar a procura de novo espaço para a 

sede do CRP SP, em São Paulo, tendo em vista a sua 

adequação em relação às necessidades e crescimen­

to do Conselho hoje. 

A prestação de contas foi precedida da apresentação 

e discussão dos projetos e ações empreendidos pelo 

CRP SP neste ano de gestão, como o Fórum de Psi­

cologia e Saúde Pública, o II Congresso Brasileiro de 

Psicologia Ciência e Profissão e as ações do CREPOP 

(Centro de Referências Técnicas em Psicologia e Po­

líticas Públicas), além das atividades cotidianas de 

orientação, fiscalização, acompanhamento de pro­

cessos éticos, dentre outros, constituindo-se como 

um importante momento de avaliação do trabalho 

realizado e da gestão financeira do Conselho. 

CRP SP participou da 4 a 

Semana da Democratização 
da Comunicação 
Aconteceu no Conselho Regional de Psicologia de 

São Paulo, no dia 24 de outubro, o debate "Mídia e 

Movimentos Sociais". O evento fez parte da progra­

mação da 4 S Semana Nacional de Democratização 

da Comunicação, de 18 a 25 de outubro, que teve 

como proposta buscar alternativas de colocar os mo­

vimentos sociais na mídia. 

Estiveram presentes ao debate representantes do 

Sindicato dos Jornalistas de São Paulo, do Núcleo da 

Baixada Santista da Rede Internúcleos da Luta Anti­

manicomial "Por Uma Sociedade Sem Manicômios", 

da Assembleia Popular, do Movimento dos Traba­

lhadores Sem-Teto, da Marcha Mundial de Mulheres, 

Grupo Intervozes, Movimento Hip Hop, entre outros, 

além de estudantes. Os representantes discutiram a 

dificuldade e as alternativas de encontrar espaço na 

grande mídia para divulgar seus trabalhos e a possi­

bilidade de criação de espaços próprios para divul­

gação das suas ações. 

Houve uma solenidade de encerramento da 4- Se­

mana Nacional de Democratização da Comunicação 

com a de entrega do 2 8 a Prémio Vladimir Herzog de 

Anistia e Direitos Humanos e II Prémio Vladimir Her­

zog de Novos Talentos. A cerimónia aconteceu no 

dia 25 de outubro, no Parlamento Latino-Americano, 

e prestigiou jornalistas em dez categorias como re­

vista, artes, livro reportagem, entre outros. 

CRP SP cobra no TJ nomeação 
de concursados 
No último dia 10 de outubro, a presidente do CRP SP, 

Maria da Graça Marchina Gonçalves, teve uma audi­

ência com o desembargador Celso Luiz Limongi, pre­

sidente do Tribunal de Justiça de São Paulo, para dis­

cutir a nomeação de concursados. O concurso foi re­

alizado no final de 2005 para as Varas da Infância, 

Juventude e Família. A audiência fora solicitada pelo 

CRP SP, pela Associação de Assistentes Sociais e Psi­

cólogos do TJ e pelo Conselho Regional de Serviço 

Social, categoria que se encontra na mesma situa­

ção. Estiveram também na audiência representantes 

dessas entidades. 

Até o momento, apenas 33 psicólogos concursados 

foram contratados. Maria da Graça argumentou que é 

necessária a presença de psicólogos não só na capi­

tal, mas nas comarcas do interior, onde a defasagem é 

grande. Na audiência, foi discutida também a questão 

da qualificação dos profissionais, de se ter um espa­

ço de reciclagem, de melhorias das condições de tra­

balho com locais adequados de atendimento das pes­

soas, além de informatizaras informações. 

0 desembargador Limongi alegou dificuldades orça­

mentárias para justificar o porquê de não ter chama­

do mais profissionais este ano. Mas ele reconheceu 

a importância de psicólogos e assistentes sociais no 

TJ. O desembargador se disse favorável à causa da 

categoria. Limongi adiantou que pretende fazer par­

cerias com as entidades a fim de pensar as formas 

conjuntas de atuação não ficar restrito às questões 

da perícia. Ele pretende desenvolver a questão repa-

rativa, de intermediação de conflito. 

http://www.pol.org.br
mailto:cotec@pol.org.br
http://www.ismho.org
http://www.pol.org.br


Oficina Internacional sobre Monitoramento de Locais de 
Detenção no Brasil capacita representantes a identificar 
casos de tortura 
Foi realizada em Brasília, no dia 28 de agosto, a Oficina Internacional sobre Monitoramento de Locais de 
Detenção no Brasil. Por local de detenção, leia-se sistema prisional: presídios, delegacia de bairro, manicô-
mio judiciário, Febem, onde se possa haver abusos. Organizado pela Secretaria Especial de Direitos Huma­
nos e pela Associação para Prevenção da Tortura, o evento reuniu 40 representantes que trabalham em ins­
tituições públicas e organizações da sociedade civil envolvidas na matéria de direitos humanos em locais 
de detenção de oito Estados brasileiros. 
O Conselho Federal de Psicologia foi convidado, como entidade parceira, a participar da oficina que teve 
como propósito qualificar pessoas para identificar casos de tortura no Brasil. A vaga do CFP foi repassada 
ao CRP SP. Foi entregue aos participantes um guia prático de monitoramento de locais de detenção que ser­
virá de referência para as montagens dessas visitas. Um dos assuntos abordados foi o "Protocolo Facultati­
vo à Convenção da ONU contra a Tortura". 
O Brasil assinou esse protocolo, em 2003, mas ainda é preciso que seja ratificado pelo Congresso Nacional. 
Maria Auxiliadora Almeida Cunha Arantes, representante do Conselho, diz que um dos propósitos da oficina 
é, a partir de agora, difundir o guia e multiplicar a capacitação de conselheiros e assistentes técnicos na iden­
tificação de casos de tortura, além de discutir o planejamento de visitas de monitoramento. O guia prático ob­
serva que as visitas devem ocorrer permanentemente, verificando as condições desde física, do convívio so­
cial, a emocional das pessoas detidas. O guia detalha ainda condutas para organização das visitas. O CRP SP 
apresentou na ocasião o relatório das visitas realizadas em 2006 em instalações como as Febens. 

II Congresso Latino-americano da ULAPSI acontecerá, 
em 2007. em Cuba 
"Por uma Psicologia por todos e para o bem de todos". Este é o tema do II Congresso Latino-americano da 
ULAPSI (União Latino-Americana de Entidades de Psicologia). O evento acontecerá em Havana, Cuba, nos 
dias 12,13 e 14 de setembro de 2007. O congresso busca superar problemas típicos da América Latina e 
criar espaços para consolidar contribuições e estudos entre psicólogos e pesquisadores da área. 
O público-alvo do evento são profissionais e pesquisadores de Psicologia, mas também será aberto a es­
tudantes. Segundo Odair Furtado, conselheiro do Conselho Federal de Psicologia e representante brasilei­
ro do comité diretivo da ULAPSI, a ideia é consolidar convénios entre pesquisadores e psicólogos dos paí­
ses latino-americanos. 

"Há uma influência muito grande de ideias de países como os EUA na nossa Psicologia. Queremos reunir e 
trocar experiências com países da América Latina e buscar organizar questões e pesquisas que sejam apro­
priadas para a nossa realidade", conta. A organização da Biblioteca Virtual Latino-Americana, segundo o 
conselheiro, é uma forma de reunir esses conhecimentos e disponibilizá-los a todos. 
A forma de inscrição e prazo ainda não foram definidas. O site da ULAPSI é http://www.ulapsi.org. 

CRP SP convida psicólo 
a participar da eleição da 
Comissão Regional Eleitoral 
No próximo dia 1° de fevereiro, será realizada a As 
sembléia Geral Extraordinária que vai eleger a Co­
missão Regional Eleitoral, responsável por organizar 
as eleições para os Conselhos Regionais, em 27 de 
agosto de 2007. Para integrar a Comissão Regional 
Eleitoral, composta por, no mínimo, três psicólogos 
com seus respectivos suplentes, o psicólogo, além 
de estar em pleno gozo de seus direitos, não poderá 
estar exercendo cargo de Conselheiro Regional. 
Compete à Comissão Eleitoral, nomear em cada zona 
eleitoral uma subcomissão, definindo suas tarefas e 
responsabilidades; expedir portarias para disciplinar 
e normalizar os trabalhos eleitorais; indicar e insta­
lar mesas eleitorais, nas zonas eleitorais, em núme­
ro suficiente, com a função de organizar e fiscalizar 
o processo de votação, recebendo e apurando os vo­
tos pessoais; apreciar os requerimentos e impugna­
ções que forem oferecidos no curso de todo o pro­
cesso eleitoral e encaminhar à Comissão Regular do 
Conselho Federal de Psicologia os recursos acompa­
nhados de parecer. 

O Regimento Eleitoral encontra-se à disposição dos 
interessados na sede do Conselho Regional de Psico­
logia - 6 a Região. 
Local: Rua Arruda Alvim, 89. 
Data: i ° de fevereiro 

Horário: às 191130, em primeira convocação e às 
20hoo, em segunda convocação. 

INFORME PUBLICITÁRIO 

CEPPS 

C e n t r o de E s t u d o s e Pesquisas e m P s i c o l o g i a e S a ú d e 
Mestres e doutores altamente capacitados 

Cursos: 
Pós-Graduação em Psicologia Hospitalar e Psicossomática 
Formação em Psicologia Hospitalar 
Extensão - Psicologia Hospitalar / Psicooncologia / Dependência Química 

informações: 11 - 5054-3053/ 3477-1813 www.CEPPS.COM.EiR 
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Especialização em Tefapia Cognitiva - SOOh 
Credenciado peto Conselho Federal de Psicologia {Resolução007/2001) 

Objetivo: Introdução à Terapia Cognitiva como 
um sistema integrado de teoria, princípios e 
técnicas, sua aplicação no tratamento e 
prevenção dos transtornos psicológicos, 
complementada por prática clinica 
supervisionada, a fim de habilitar profissionais a 
utilizar a TC em sua prática clínica, com corpo 
docente altamente qualificado. 

Carga horária: 500 horas - 24 módulos, um ao 
mês, em uma 6 a e um sábado consecutivos. 

De 16 de março 2007 a 7 de fevereiro de 2009 

Conferência com Arthur Freeman e 
Frank Dattilio -11 a 14 de abril de 2007 

CONFERENCIA COM ARTHUR FREEMAN 
Terapia Cognítívo-Comportamental com 
Pacientes Difíceis. 
Terapia Cognitivo-Comportamental dos 
Transtornos de Personalidade. 

CONFERÊNCIA COM FRANK DATTILIO 
Estratégias Cognitivas com Casais e Famílias. 
Identificação e Re-Estruturação de Esquemas 
com Casais e Famílias, incluindo estudo de 
casos "ao vivo". 

Local: EPM - Escola Paulista de Medicina 

CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM NEUROPSICOLOGIA 
"<Prof. 1>r. ggaufíMarino Jr. " 

I n s t i t u t o Neurológico de S ã o Paulo 

Informações pelos telefones: (11) 3082-9800 / 3082-9544 

em Março de 2007 - Visite nosso site: www .psicocursos.coi 

A Divisão de Psicologia do 
Instituto Central do Hospital 
das Clínicas da FMUSP através 
do seu Centro de Estudos em Psicologia 
da Saúde (CEPSIC), iniciará em março/07, 
novasturmasdosCursosdeExtensão(i2oh) 
Especialização feooh), nas áreas de: 

• Psicologia Hospitalar - Reconhecido 

pelo CFP - titulo de especialista 

• Neuropsicologia - Reconhecido pelo 

CFP - titulo de especialista 

• Distúrbios alimentares e obesidade 

Destinado a: 
Cursos de Extensão: psicólogos, estu­

dantes de psicologia e profissionais da 

área da saúde. 

Curso de Especialização: Psicólogos 

Inscrições: até 12/02/2007 

Informações: tel. (011) 3069.6459 ou 

3069.6188 - Fax (011) 3064.5843. 

e-mail: dipichc@hcnet.usp.br 

site: www.cepsic.org.br 

Inscrições abertas para: 
CENTRO DE ESTUDOS PSIGWiÍTKOS 

Curso de Formação em Psicanálise 
'Credenciado peto Conselho Federal de Psicologia 

Coordenação: Ernesto Duvidovich (CRP06/07745; 
Walkiria Del P. Zanoni (CRP5039) 

Inicio: 27/03/07 e 04/04/07 • Duração: 3 anos 
hVxàrios: 3 a feira: das 19h30 às 22h30 ou 4 a feira: das 18h às 21 h 

Informações pelos telefones: 11 3864-2330 / 3865-0017 ou 
www.centropsicanalise.com.br / cep@centropsicanalise.com.br 

http://www.ulapsi.org
http://www.CEPPS.COM.EiR
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